
 
 
 
 

Praça Anfilófio Feitosa, Nº 60, Centro, Betânia - PE 
CNPJ Nº 10.287.373/0001-49 

Fone/Fax: (87) 3852-1209 

 

PROCESSO LICITATÓRIO PMB Nº 030/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO PMB Nº 013/2024 

Licitação Exclusiva para ME ou EPP, Conforme Lei Complementar 123/2006 e 147/2014, exceto o item 84 (oitenta e quatro) 

que será ampla concorrência 

 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE BETÂNIA/PE, através do Agente de Contratação Iury Matheus Nogueira Souza, designado(a) por meio 

da Portaria nº 004/2024, torna público, para conhecimento dos interessados a abertura da licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, a ser realizado por meio da utilização de recursos de tecnologia da 

informação – Internet, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21, a Lei Complementar nº 123/06 e o Decreto Estadual nº 

54.142/2022, e respectivas alterações, aplicando-se subsidiariamente as demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, a 

realizar-se no local e horário a seguir: 

INFORMAÇÕES GERAIS 

DATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS: 13H:00M DO DIA 03/06/2024 

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 13H:00M DO DIA 11/06/2024 

DATA LIMITE PARA PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 13H:00M DO DIA 11/06/2024 

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 08H:00M DO DIA 14/06/2024 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 08H:30M DO DIA 14/06/2024 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br  

DADOS PARA CONTATO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO:  IURY MATHEUS NOGUEIRA SOUZA 

FONE:     (87) 99926-3686 

E-MAIL:  cplbetaniape@gmail.com 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente adotado o horário de Brasília – DF. 

OBSERVAÇÃO: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de expediente, 

didático e suprimentos de informática, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Escolas, 

Creches e Secretaria de Administração Geral do Município de Betânia/PE. Licitação Exclusiva para ME ou EPP, 

Conforme Lei Complementar 123/2006 e 147/2014, exceto o item 84 (oitenta e quatro) que será ampla concorrência, 

conforme especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência (Anexo I). 

1.2. O objeto desta licitação será dividido em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência (Anexo I), facultando-se à 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. A presente licitação é de participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte. 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 385.582,19 (trezentos e oitenta e cinco mil, 

quinhentos e oitenta e dois reais e dezenove centavos), referente ao único item indicada no Termo de Referência. 

2.2. As despesas decorrentes desta licitação estão incluídas no orçamento do município, para o presente exercício, na classificação 

abaixo:   

Unidade gestora: 2 - Prefeitura Municipal de Betânia 

Órgão orçamentário: 2000 - Secretaria de Administração Geral 

Unidade orçamentária: 2001 - Departamento de Administração 

Função: 4 - Administração 

Subfunção: 122 - Administração Geral 

Programa: 4002 - GESTÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Ação: 2.2017 - Manutenção das Atividades Gerais da Sec. de Administração Geral 
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Despesa 101 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de Recurso: 74 - MSC - 1.501.0000 Recursos Próprios 

 

Unidade gestora: 2 - Prefeitura Municipal de Betânia 

Órgão orçamentário: 4000 - Secretaria de Educação, Ciência e Tecnologia 

Unidade orçamentária: 4001 - Departamento Administrativo 

Função: 12 - Educação 

Subfunção: 361 - Ensino Fundamental 

Programa: 12001 - GESTÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Ação: 2.2023 - Manutenção das Ações Vinculadas as Atividades Gerais do Programa de Gestão da Secretaria de 

Educação. Ciência e Tecnologia e Ensino Fundamental 

Despesa 176 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso:77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação 

  

Unidade orçamentária: 4002 - Departamento de Ensino 

 Função: 12 – Educação 

 Subfunção: 306 - Alimentação e Nutrição 

 Programa: 12006 - PROGRAMA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 

Ação: 2.3066 - PNAE- Pré Escolar 

Despesa 1160 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 

Destinação: 1.500.1001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino. 

 

Ação: 2.3067 - PNAE - EJA - Educação de Jovens e Adultos 

Despesa 1162 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 

Destinação: 1.500.1001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

 

Ação: 2.3068 - PNAE - Creche 

Despesa 1164 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 

Destinação: 1.500.1001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

 

Ação: 2.3070 - PNAE - Quilombola 

Despesa 1166 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 

Destinação: 1.500.1001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

 

Ação: 2.3103 - PNAE - AEE 

Despesa 1346 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 

Destinação: 1.500.1001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

 

Ação: 2.3123 - PNAE - PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL 

Despesa 1475 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 

Destinação: 1.500.1001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

 

Subfunção: 361 - Ensino Fundamental  

Programa: 12002 - PROGRAMA DE MANUNTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 Ação: 2.3052 - Manutenção da Ações Vinculadas aos Recursos do Salário Educação 

Despesa 1021 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 84 - MSC - 1.550.0000 Recursos do Salário Educação (QSE) 

 



 

 

Ação: 2.3053 - Manutenção das Atividades Vinculadas ao Programa Brasil Alfabetizado 

Despesa 1026 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação 

 

Despesa 1027 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 88 - MSC - 1.569.0000 Outras Transferências de Recursos do FNDE 

 

Programa: 12010 - PROGRAMA JORNADA ESCOLAR INTEGRAL  

Ação: 2.3060 - Manutenção das Ações Vinculados ao Programa Jornada Escolar Integral 

Despesa 1044 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação 

 

Despesa 1045 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 88 - MSC - 1.569.0000 Outras Transferências de Recursos do FNDE 

 

Programa: 12013 - DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL, CRECHES E PROINFÂNCIA  

Ação: 2.3059 - Manutenção das Ações Vinculadas ao Programa da Educação Infantil, Creches e Proinfância 

Despesa 1108 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação 

 

Subfunção: 366 - Educação de Jovens e Adultos 

 Programa: 12015 – PROGRAMA DE APOIO E INCENTIVO A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 Ação: 2.3062 – Manutenção das Ações Vinculadas ao Programa de Apoio e Incentivo a Educação de Jovens e Adultos 

Despesa 1130 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação 

 

Subfunção: 367 - Educação Especial 

 Programa: 12014 - PROGRAMA DE APOIO E INCENTIVO A EDUCAÇÃO ESPECIAL  

Ação: 2.3061 – Manutenção da Ações Vinculadas ao Programa de Apoio e Incentivo a Educação Especial 

Despesa 1125 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

 Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação 

 

Unidade orçamentária: 4003 - Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica – FUNDEB 

 Função: 12 – Educação  

Subfunção: 361 - Ensino Fundamental 

 Programa: 12002 - PROGRAMA DE MANUNTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA  

Ação: 2.3074 - DESPESAS - PRECATÓRIOS DO FUNDEF 

Despesa 1181 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 116 - MSC - 1.544.0000 Recursos de Precatório do FUNDEF 

 

Ação: 2.3091 - Gestão Administrativa do Ensino Fundamental vinculada ao Recurso do FUNDEB 30% - Outras 

Despesas 

Despesa 1205 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 79 - MSC - 1.540.0000 FUNDEB 30% (Despesas Diversas) 

 

Despesa 1206 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 132 - MSC - 1.543.0000 - Complemento da União – VAAR 

 

Programa: 12004 - PROGRAMA DE APOIO E APERFEIÇOAMENTO DOS PROFISSIONAIS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO 

 Ação: 2.3047 - Incentivo na Formação Continuada dos Profissionais da Rede Básica de Ensino do Município 

Despesa 963 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 79 - MSC - 1.540.0000 FUNDEB 30% (Despesas Diversas) 

 

Subfunção: 365 - Educação Infantil  



 

 

Programa: 12002 - PROGRAMA DE MANUNTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 Ação: 2.3093 - Gestão Administrativa da Educação Infantil vinculada ao Recurso do FUNDEB 30% - Outras Despesas 

Despesa 1239 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 79 - MSC - 1.540.0000 FUNDEB 30% (Despesas Diversas) 

 

Subfunção: 366 - Educação de Jovens e Adultos  

Programa: 12002 - PROGRAMA DE MANUNTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA  

Ação: 2.3095 - Gestão Administrativa da Educação de Jovens e Adultos vinculada ao Recurso do FUNDEB 30% - Outras 

Despesas 

Despesa 1272 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 79 - MSC - 1.540.0000 FUNDEB 30% (Despesas Diversas) 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. A participação nesta licitação é restrita às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microem-

preendedor Individual (MEI), EXCETO O ITEM 84 (OITENTA E QUATRO) QUE SERÁ AMPLA CONCORRÊN-

CIA, legalmente autorizados a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigên-

cias contidas neste Edital e que apresentem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no preâm-

bulo deste Edital. 

3.2 O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite a partici-

pação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2.1. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Publicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

3.2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e ver-

dadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabili-

dade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à altera-

ção dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação 

3.4. Não poderão participar desta licitação: 

3.4.1. Pessoa jurídica impedida de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco, nos termos 

do art. 156, III e § 4º, da Lei nº 14.133/2021, e do art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, durante o prazo da 

sanção aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.4.2. Pessoa jurídica suspensa temporariamente de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração; 

3.4.3. Pessoa jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com toda a Administração Pública, nos termos do art. 156, IV e 

§5º, da Lei 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.4.4. Pessoa jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade 

administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 

3.4.5. Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

3.4.6. Pessoa jurídica enquadrada nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/21; 

3.4.7. Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 

desta licitação; 
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3.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

4. DO CONSÓRCIO 

4.1 Nesta licitação é vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

4.1.1 Justifica-se a impossibilidade de participação de consórcio na presente licitação, haja vista o objeto não envolver questões 

de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de 

habilitação do Edital, conforme entendimento do TCU, registrado no Acórdão nº 22/2003, Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymle. 

5. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

5.1. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o 

horário de Brasília – DF.  

5.2. As sessões serão processadas em dias úteis, no período das 08h às 12 horas e das 13h às 17 horas. 

5.2.1. Serão considerados como dias não úteis os sábados, domingos, feriados nacionais, estaduais e demais feriados e pontos 

facultativos publicados em Diário Oficial que influam no horário de funcionamento do órgão licitante. 

5.2.2. Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo ao agente de contratação informar, através do Sistema, a data e horário 

para retomada do pregão. 

5.2.3. Os prazos para encaminhamento da proposta e dos documentos de habilitação digitalizados serão computados em horas 

corridas. 

5.2.4. Em caso de suspensão, quando da retomada da sessão, os prazos concedidos serão restituídos por tempo igual ao que faltava 

para sua complementação. 

5.3. Havendo calamidade pública, fato relevante devidamente justificado ou necessidade de adequação de horário por motivos de 

administração interna, os horários previstos no item 5.2 poderão ser alterados, cabendo ao agente de contratação informar 

previamente às licitantes a alteração e a nova data e horário para retomada do pregão, através do Sistema, 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para apresentar pedido de esclarecimento ou impugnar este Edital, devendo protocolar o 

pedido, por meio eletrônico, via Sistema, em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública. 

6.2. As respostas aos pedidos de esclarecimento ou às impugnações vincularão os participantes e a Administração e serão 

divulgadas no Sistema pelo agente de contratação no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

de abertura do certame.  

6.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, exceto em situações excepcionais devidamente motivadas pelo agente de 

contratação. 

6.4. Acolhida a impugnação, será republicado o Edital com as mesmas formalidades de sua publicação original e, conforme o caso, 

será definida nova data para realização do certame. 

6.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas intempestivamente ou em desacordo com as regras estabelecidas neste Edital.  

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 

7.1. A licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta não identificada, com o preço 

expresso em moeda nacional e/ou com o percentual de desconto (conforme critério de julgamento) até a data e horário marcados 

no preâmbulo do Edital, quando então se encerrará automaticamente a fase de recebimento das propostas iniciais. 

7.2. A licitante deverá especificar os PREÇOS UNITÁRIOS do(s) item(ns) nos quais pretende concorrer. 

7.3. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
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7.3.1. Está ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos 

de habilitação definidos no edital; 

7.3.2. Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

7.3.3. Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.3.4. Para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, 

que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 

anos. 

7.3.5. Não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV 

do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal. 

7.3.6. Conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários 

da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.3.7. Sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

7.4. A licitante enquadrada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP  Microempreendedor Individual (MEI), 

nos termos do art. 3º-A, da Lei Complementar nº 123/2006, e do art. 34 da Lei nº 11.488/2007, deverá declarar sua condição em 

campo próprio do sistema eletrônico, informando que cumpre os requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006 e os 

requisitos de habilitação deste edital, mesmo que tenha restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal e 

trabalhista. 

7.4.1. Ao declarar o enquadramento previsto no item 7.4, a licitante também declara que atende aos limites de compromissos 

contratuais fixados no art. 4º, §§ 2º e 3º da Lei 14.133/2021, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido na LCE 

123, de 2006 e neste Edital, cujo tratamento favorecido aplica-se uniformemente às microempresas, às empresas de pequeno porte 

e às entidades equiparadas. 

7.4.2. Ao declarar o enquadramento como sociedade cooperativa, a licitante também declara que atende os requisitos estabelecidos 

no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.5. Nos itens/lotes com participação exclusiva ou reservada às licitantes enquadradas ou equiparadas a Microempresas, Empresas 

de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais (MEI) a declaração prevista no item 7.4 é requisito para o exercício do 

benefício ao referido item/lote e sua ausência impede o prosseguimento da participação da licitante naquele item/lote. 

7.6. Nos itens/lotes de ampla concorrência, a ausência da declaração prevista no item 7.4 não impedirá a participação das licitantes 

enquadradas ou equiparadas a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual (MEI) no processo 

licitatório, porém indicará que abdicou do direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.  

7.7. A falsidade das declarações previstas nos itens 7.3 e 7.4 sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei 14.133, de 2021, e 

neste Edital. 

7.8. As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no 

preâmbulo deste Edital, independente de declaração da licitante.  

7.8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos 

compromissos assumidos. 

7.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com 

o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 



 

 

7.10. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico, sendo facultado à licitante retirar ou substituir a proposta 

anteriormente encaminhada até a abertura da sessão pública. 

8. DA ABERTURA E DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

8.1. A licitação será realizada em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de segurança, criptografia e 

autenticação, em todas as suas fases. 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o agente de contratação e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca 

de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da licitação, ficando responsável por 

eventuais ônus decorrentes da perda de negócios causada pela inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por 

motivo de desconexão. 

8.4. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, com a divulgação das propostas 

de preços recebidas, na forma prevista neste instrumento convocatório. 

8.5. O agente de contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

8.5.1. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública para a análise dos documentos relativos às garantias de proposta 

apresentadas pelas licitantes. 

8.6.  Será desclassificada a proposta que contenha elementos que permitam a sua identificação. 

8.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 

8.8. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

9. DA FASE DE LANCES 

9.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas deverão estar conectados ao sistema eletrônico e 

poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.2. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.3. O sistema eletrônico não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

9.4. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

9.5. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado. 

9.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais provenientes de licitantes distintas, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

9.7. Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente 

às penalidades estabelecidas neste Edital. 

9.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá, mediante justificadamente expressa na plataforma, excluir lance 

oriundo de evidente erro material alegado pela respectiva licitante ou lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter 

competitivo do certame, implicando, nesta última hipótese, exclusão da licitante da disputa. 

9.9. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível 

às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal 

de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E 

será reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

9.10.1. Na situação acima, o reinício deve acontecer no turno seguinte ao da sessão suspensa, salvo em caso de impossibilidade, 

hipótese na qual a comunicação aos participantes deve ocorrer com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.11. O procedimento da etapa de lances seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 

9.12. A etapa de lances públicos e sucessivos terá duração de 10 (DEZ) minutos e, após esse prazo, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema se houver oferta de lance nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração. 

9.12.1. A prorrogação automática de que trata o item 9.12 será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

9.13. Na hipótese de não haver novos lances na forma prevista nos itens 9.12.1, a sessão pública será encerrada automaticamente 

e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação. 

9.14. Definido o melhor lance, se a diferença em relação ao lance classificado em segundo lugar for de pelo menos 5%, o Agente 

de Contratação poderá admitir, por uma única vez, o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.15. Após o reinício previsto no item acima, as licitantes serão convocadas para apresentar lances intermediários, podendo optar 

por manter o seu último lance, ou por ofertar lance de valor inferior ou percentual de desconto superior. 

9.16. Encerrada a etapa de que trata o item 9.15, o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de vantajosidade, 

que se dará, conforme o critério de julgamento de MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM. 

10. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada a fase de disputa, havendo eventual empate entre propostas ou lances, deverão ser aplicados os critérios 

estabelecidos no art. 31 do Decreto Estadual nº 54.142/2022. 

10.2. Não havendo empate ou desempatadas as propostas/lances nos termos do item 10.1, o Sistema procederá à verificação 

automática da existência de empate ficto, considerando o porte das entidades empresariais participantes.  

10.2.1. Se a licitante classificada em primeiro lugar for empresa de maior porte e houver lance de Microempresa, Empresa de 

Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual (MEI) que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 

classificada, considera-se a ocorrência de empate ficto, devendo ser adotadas as seguintes providências: 

a) A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual (MEI) ou equiparada mais bem classificado 

poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema eletrônico, apresentar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que será classificada 

provisoriamente em primeiro lugar. 

b) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo sistema eletrônico, decairá 

do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006. 

c) Caso a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual (MEI) ou equiparada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes enquadradas como microempresa, empresa de pequeno 

porte, Microempreendedor Individual (MEI) ou equiparadas e que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

d) Havendo mais de uma microempresa, empresa de pequeno porte, Microempreendedor Individual (MEI) ou equiparada com 

proposta de mesmo valor, o sistema realizará sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer o direito 

de apresentar melhor oferta.  

10.2.2. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item 10.2.1, a licitação prossegue com as demais licitantes. 

11. DA NEGOCIAÇÃO 

11.1. Após o encerramento da fase de disputa, o Agente de Contratação deverá negociar os preços apresentados pelas licitantes, 

podendo encaminhar contraproposta diretamente àquela que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de 

julgamento e o valor máximo estimado para a contratação. 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

11.2.1. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e divulgado a todos os licitantes. 



 

 

11.3. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar não oferecer proposta compatível com o 

valor máximo do orçamento estimado, será desclassificada da licitação, sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível. 

11.4. Os preços finais, unitários e totais, propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar o preço unitário e global estimado pela 

Administração, sob pena de desclassificação da proposta. 

11.4.1. No critério de julgamento pelo maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar o 

valor máximo do orçamento estimado. 

11.5. No caso previsto no item 11.3, o Agente de Contratação buscará negociar com as licitantes subsequentes, na ordem de 

classificação, buscando obter proposta com valor, no mínimo, igual ao previsto no orçamento estimado. 

11.6. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço ou maior desconto imediatamente após o encerramento da etapa 

de lances ou, quando for o caso, após negociação promovida pelo Agente de Contratação. 

12. DA CONVOCAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA PROVISORIAMENTE EM PRIMEIRO LUGAR 

12.1. Após a negociação e antes da convocação da licitante para apresentar a proposta adequada ao último lance, o Agente de 

Contratação verificará se ela se enquadra em uma das vedações previstas no item 3.3 deste Edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certamente, mediante consulta ao e-fisco, Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

12.1.1. A inscrição da licitante no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas - CNEP será impeditiva apenas nos casos em que o efeito da sanção apontada no referido cadastro representar 

óbice à participação em licitações e contratações do Estado de Pernambuco. 

12.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, nos termos do 

art.12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

12.1.3. Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações elencadas no item 3.3 deste edital, será declarado o 

impedimento de sua participação na presente licitação, devendo o Agente de Contratação repetir este procedimento, convocando 

as licitantes subsequentes, de acordo com a ordem de classificação. 

12.2. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada para apresentar a PROPOSTA DE 

PREÇO ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE, para fins de exame de aceitabilidade do preço, devendo apresentar a 

proposta no prazo de 02:00 (duas) horas. 

12.3. O prazo de que trata o item 12.2 poderá ser prorrogado por igual período, antes do término do prazo originalmente previsto, 

mediante solicitação da licitante ou de ofício, a critério do Agente de Contratação.  

12.4. Recomenda-se que as licitantes iniciem a sessão de abertura da licitação com todos os documentos necessários à 

classificação/habilitação previamente digitalizados. 

12.5. A licitante responsabilizar-se-á pela documentação encaminhada, assumindo como verdadeiras suas propostas, declarações 

e atestados. 

12.6. Os arquivos encaminhados deverão estar legíveis. 

12.7. Caberá à licitante confirmar o recebimento pelo Agente de Contratação dos documentos encaminhados pelo sistema, 

responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios causada pela inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

Agente de Contratação no sistema. 

12.8. A licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta e/ou documentos de habilitação DIGITALIZADOS, 

no todo ou em parte, será desclassificada ou inabilitada do certame, conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 

Edital. 

12.9. A sessão será suspensa para análise da documentos de habilitação, cabendo ao Agente de Contratação informar, através do 

sistema eletrônico, a data e o horário para retomada da licitação e divulgação da aceitabilidade da proposta e do resultado da 

habilitação. 

13. DA ANÁLISE DA PROPOSTA 



 

 

13.1. O Agente de Contratação examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o 

valor estimado e à compatibilidade do objeto com as especificações técnicas do edital. 

13.1.1. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do órgão demandante ou 

de pessoas físicas ou jurídicas com a expertise necessária, contratados para este fim. 

13.2. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, como erros no preenchimento da planilha ou outros que não impedem a 

caracterização do objeto e o fornecimento dos bens nos termos desta licitação, não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta e deverão ser corrigidos pela licitante. 

13.2.1. Os ajustes da proposta não poderão implicar alteração de sua substância nem aumento do seu valor global. 

13.2.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 

contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

13.2.3. O Agente de Contratação poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a proposta ajustada quando o preço total 

ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o compõem necessitarem de ajustes para adequação aos valores estimados. 

13.2.4. No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso 

13.2.5. No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, o produto será retificado, mantendo-

se inalterados o preço unitário e a quantidade. 

13.2.6. No caso de erro de somatório, a adição será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas. 

13.2.7. No caso de erros de transcrição das quantidades previstas para o fornecimento, o produto será corrigido devidamente, 

mantendo-se o preço unitário e se corrigindo a quantidade e o preço total. 

13.3. Para a análise da compatibilidade do objeto com as especificações técnicas do edital, a licitante deverá anexar à proposta 

folders, catálogos e/ou prospectos do produto objeto da licitação, quando for solicitado, na forma e no prazo estipulado no item 

12.3 deste edital 

13.3.1. A não apresentação dos documentos referidos no item 13.3 será causa de desclassificação da proposta do licitante, se não 

houver o saneamento hábil em sede de diligência na forma do item 13.5, e). 

13.4. Na análise da proposta não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

13.5. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não obedeçam às especificações técnicas previstas neste Edital; 

b) permaneçam com valores unitários ou global superiores aos estimados, após a negociação de que trata o item 11; 

c) contenham preços manifestamente inexequíveis ou não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

d) apresentem vício ou desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste Edital; 

e) contenham falhas, apontadas pelo agente de Contratação, não corrigidas nem justificadas, mesmo após a oportunidade de 

saneamento de que trata o item 16 deste Edital; 

f) apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem 

a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

13.6. Considerar-se-á indício de inexequibilidade de proposta valores inferiores a 75% do valor estimado para contratação. 

13.6.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, o Agente de Contratação deverá, por meio de diligência, conferir à licitante a oportunidade de demonstrar a 

exequibilidade da sua proposta. 

13.6.2. A inexequibilidade só ficará comprovada quando, cumulativamente, o custo da licitante ultrapassar o valor da proposta e 

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o valor proposto. 



 

 

13.6.3. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pela licitante em relação 

aos quais conste da proposta renúncia expressa à parcela ou à totalidade da remuneração. 

13.7. Na proposta, não poderão ser incluídos pagamentos antecipados de quaisquer etapas ou serviços. 

13.8.  Se a proposta da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar não for aceita, o Agente de Contratação retomará 

a sessão pública para convocar as licitantes subsequentes, obedecida a ordem de classificação, a fim de apresentarem proposta de 

preços, no mesmo prazo e condições do item 12.2, e realizarem a negociação de que trata o item 11, até a apuração de uma que 

atenda às condições editalícias. 

13.9. Quando todas as licitantes forem desclassificadas, o Agente de Contratação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a 

apresentação de novas propostas escoimadas das causas de desclassificação. 

13.10. Classificada a proposta, o Agente de Contratação dará início à fase de habilitação da licitante classificada em primeiro 

lugar, mediante a verificação da documentação exigida neste Edital. 

14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

14.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes documentos, nos termos e prazo 

previstos neste Edital: 

14.2. Habilitação Jurídica: 

14.2.1. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em 

todo o território nacional; 

14.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 

14.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

14.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

14.2.5.1. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de habilitação equivalentes, na forma 

de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, inicialmente em tradução livre. 

14.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

14.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência 

da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

14.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

14.3. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

14.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

14.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação 

de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

14.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, 

emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante 

14.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, 

emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante.  

14.3.5.1. Caso a licitante tenha filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar também a CRF de Pernambuco; 

14.3.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou 

Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do 

TST. 

14.3.7. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor Individual (MEI) deverão apresentar toda a 

documentação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a comprovação 

efetiva exigível somente para efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 

8.538, de 2015.  

14.3.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da Microempresa, da Empresa de Pequeno 

Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, 

para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa. 

14.3.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.3.10. Caso a licitante esteja em recuperação judicial, estará dispensada da apresentação dos documentos de regularidade fiscal, 

social e trabalhista, com exceção da certidão de regularidade perante a Previdência Social, desde que apresente decisão judicial 

em vigor que autorize o processamento do pedido e dispense expressamente as certidões negativas, nos termos do artigo 52, inciso 

II, da Lei Federal nº 11.101/2005. 

14.4. Qualificação Técnica: 

14.4.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido 

satisfatoriamente produtos compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital, devendo o atestado conter, além do Nome do 

atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de que a Comissão Permanente de Licitação – CPL possa valer- se para 

manter contato com a empresa declarante. 

14.4.1.1. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de 

tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

14.4.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

14.4.1.3. Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em desacordo com as 

exigências do Edital. 

14.4.2.4. A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato ou nota fiscal que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante 

e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

14.5. Qualificação Econômico-Financeira:  

14.5.1. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante em processo judicial eletrônico e físico para aquelas empresas que foram constituídas anteriormente ao 

ano de 2016, visto que após esta data todos são eletrônicos, com data não superior a 90 (noventa) dias contados da data limite 

para recebimento das propostas, se outro prazo não constar do documento;  

14.5.2. As empresas que sejam do Estado de Pernambuco além de apresentar a certidão negativa de processos cíveis física, devem 

emitir a certidão negativa de processos cíveis em 1º e 2º grau (PJe) para pessoa jurídica, para licitação no site:     

(https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml); 

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml


 

 

14.5.2.1 Exmº. Sr. Presidente do TJPE, publicado no DOJ de 09/11/2015, a partir do dia 15/02/2016 passa a ser obrigatório o PJe 

(Processo Judicial Eletrônico) nas Varas Cíveis. 

14.5.2.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes aos 02 (dois) últimos exercício social, já exigíveis e apresen-

tados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pela variação 

ocorrida no período, do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), publicado pela Fundação Getúlio Vargas - 

FGV, ou outro indicador que o venha a substituir quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

 

14.5.2.3 No caso de sociedade anônima e de outras empresas obrigadas à publicação de balanço, deverá ser apresentada a cópia da 

publicação, na imprensa oficial, do Balanço e das Demonstrações Contábeis, além da ata de aprovação devidamente registrada na 

Junta Comercial. 

 

14.5.2.4 Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço e das Demonstrações Contábeis, deverão ser apresentadas 

cópias legíveis dessas peças, bem como dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, registrado na Junta Comercial 

ou no órgão competente. 

14.5.2.5 No caso de Livro Diário expedido através do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, deverá ser apresentado 

além do Balanço e das Demonstrações Contábeis, registrado no órgão competente, o termo de abertura e de encerramento do 

Livro Diário e o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital emitido pelo referido sistema. 

14.5.2.6 Consideram-se “já exigíveis” as Demonstrações Contábeis e o Balanço Patrimonial referentes ao exercício social imedi-

atamente antecedente ao ano da licitação, quando a data de apresentação dos documentos de habilitação ocorrer a partir de 01 de 

maio (art. 1.078, I, do Código Civil), mesmo no caso de licitantes obrigados ao SPED, devendo ser desconsiderado prazo superior 

para transmissão das peças contábeis digitais estabelecido por atos normativos que disciplinam o citado SPED (conforme entendi-

mento do TCU, Acórdãos 1999/2014 e 119/2016, ambos do Plenário). 

14.5.2.7 Empresa que, de acordo com a legislação, não tenha apurado as demonstrações contábeis referentes ao seu primeiro 

exercício social, deverá apresentar balanço de abertura, levantado na data de sua constituição, conforme os requisitos de legislação 

societária e comercial. 

14.5.2.8 Para ser habilitado o Licitante deverá alcançar o Índice de Liquidez Geral - ILG, o Índice de Solvência Geral – ISG e o 

Índice de Liquidez Corrente – ILC igual ou maior do que 1,00 (um), apurados a partir dos dados expressos no Balanço Patrimonial 

e Demonstrações Contábeis, pelas fórmulas seguintes: 

ILG=
 ATIVOCIRCULANTE ( AC ) +REALIZÁVELALONGOPRAZO ( RLP ) 

PASSIVOCIRCULANTE ( PC )+PASSIVONÃOCIRCULANTE ( PNC ) 

 

I S G=
 A T I V O T O T A L ( A T ) 

P A S S I V O C I R C U L A N T E ( P C )+ P A S S I V O N Ã O C I R C U L A N T E ( P N C ) 

 

I L C=
 A T I V O C I R C U L A N T E ( A C ) 

P A S S I V O C I R C U L A N T E ( P C ) 

 

14.5.2.9 As memórias de cálculo de cada índice devem ser anexadas pelo licitante à documentação relativa à qualificação econô-

mico-financeira. 

 

14.5.2.10 Junto com a comprovação dos índices referidos acima, os licitantes deverão comprovar PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍ-

NIMO para fins de habilitação, na forma do § 4º do artigo 69, da Lei nº 14.133/2021. 

14.5.2.11 A comprovação de patrimônio líquido será equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação. 

14.5.2.12 Os valores constantes do Balanço serão convertidos para a data base do orçamento estimado pelo Índice Geral de Preços 

(IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas, para fins de cálculo do Patrimônio Líquido mínimo. 

13.4.3.a. Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser apresentada, por meio da 

documentação apropriada, a sentença homologatória do plano de recuperação judicial, além do cumprimento dos demais 

requisitos de habilitação constantes neste Edital. 

14.5.3.1 Em se tratando de Licitante subsidiária integral, caso sua empresa controladora esteja em recuperação judicial, deverá ser 

apresentado Termo de Compromisso no qual a Licitante assegure que manterá a capacidade técnica, econômica, financeira e 



 

 

operacional, com vista a assegurar a execução do contrato. 

 

14.5.4 A Comissão verificará mediante consulta “on line” nos respectivos sítios eletrônicos dos órgãos oficiais, o eventual des-

cumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

14.5.4.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portal-

datransparencia.gov.br/ceis). 

14.5.4.2 A Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU – <https://contas.tcu.gov.br>; 

14.5.4.3 A existência de registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condena-

ções Cíveis por ato de improbidade administrativa disponível no Portal do CNJ; 

14.5.4.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também em nome de seus sócios majoritários, por 

força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majo-

ritário. 

14.5.4.5 Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou contratação, a Comissão reputará o licitante desclas-

sificado, por falta de condição de participação. 

14.5.4.6 Em se tratando de consórcio, fica estabelecido um acréscimo de 30% (trinta por cento) dos valores de patrimônio líquido 

exigidos para o licitante individual, admitindo-se, porém, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua res-

pectiva participação na constituição do consórcio, calculado pela seguinte fórmula: 

14.6. Documentos complementares: 

14.6.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o modelo 

estabelecido no Anexo VI deste Edital. 

14.6.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo IV deste 

Edital. 

14.6.3. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder 

Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos termos 

do art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.  

14.6.4. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o 

contratante. 

14.7. Das regras gerais relativas aos documentos de habilitação: 

14.7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

14.7.2. A documentação deverá ser apresentada por meio do sistema eletrônico Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br.  

14.7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 

originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

14.7.4. Quando da convocação da licitante para apresentação dos documentos de habilitação, a qualquer tempo, os documentos 

relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira deverão remontar à data da sessão de 

abertura do certame, demonstrando-se que, à época da licitação, a licitante reunia as condições de habilitação. 

14.7.4.1. Se os documentos indicados no item 14.7.3, na data da convocação, encontrarem-se com prazo de validade expirado, ou 

tenham sofrido alterações, devem ser também apresentados novos documentos que comprovem a manutenção das condições de 

habilitação; 

14.7.5. Os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, previstos no item 14.3, devem encontrar-se válidos na data da 

convocação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


 

 

14.7.6 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro 

lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal de 

compras públicas e ainda nos seguintes cadastros: 

14.7.6.1 Consulta Consolidada: Inidôneos - Licitantes Inidôneos, CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro 

Nacional de Empresas Punida https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/; 

14.7.7. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os documentos/certidões serão considerados 

válidos por um período de 90 (noventa) dias contados da sua emissão. 

14.7.7.1. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros estados da federação ou 

internacional, a licitante ficará responsável por juntar a respectiva comprovação. 

14.7.8. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos documentos 

relacionados neste Edital. 

14.7.9. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo agente de Contratação nos sítios oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

14.7.10. Caso a licitante não logre comprovar o atendimento cumulativo dos requisitos de qualificação técnica e econômico-

financeira para todos os lotes/itens em que seja classificada provisoriamente em primeiro lugar, caberá a Administração especificar, 

considerando a maior economia obtida em valores absolutos de cada lote/item, os respectivos lotes/itens para os quais a licitante 

será habilitada. 

14.7.11. Será inabilitada a licitante que apresentar declaração ou documentação falsa, que deixar de apresentar quaisquer 

documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à 

regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedores Individuais ou 

equiparadas, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.  

15. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA  

15.1. Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas neste Edital, a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) 

vencedora(s) em sessão pública. 

15.1.1. Havendo êxito na negociação, os novos preços deverão ser ajustados nos campos específicos do Portal de Compras 

Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

15.3. Na hipótese de a licitante não atender às exigências de habilitação, o Agente de Contratação retornará o processo à fase de 

negociação para exame das ofertas subsequente assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao edital de licitação. 

15.4. Após análise de todas as propostas, na hipótese de não haver licitante classificada que atenda às exigências de habilitação, o 

Agente de Contratação poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias para que as licitantes classificadas apresentem nova documentação 

escoimada das causas da inabilitação, observada a ordem de classificação. 

16. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

16.1. Durante as fases de julgamento e de habilitação, o Agente de Contratação, mediante decisão fundamentada, poderá realizar 

diligências para sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e a validade jurídica dos documentos de 

habilitação, devendo registrá-las em ata acessível aos licitantes. 

16.2. Fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 

c) comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do certame. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

16.2.1. Para os fins do disposto na alínea “c”, é lícita a juntada de certidão ou atestado não anexados à documentação originalmente 

apresentada, desde que tenham data anterior à abertura do certame ou se refiram inequivocamente a condição adquirida pelo 

licitante antes da abertura do certame. 

16.2.2. Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera declaração da licitante sobre fato preexistente ou em simples 

compromisso por ela firmado, poderá ser concedido prazo para saneamento da falha. 

16.3. A realização de diligências não confere à licitante novo prazo ou oportunidade de obter condição ou requisito que antes não 

detinha, nem autoriza o Agente de Contratação a fazer exigências novas não previstas no edital.  

16.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à proposta e à habilitação, os documentos deverão ser 

apresentados em formato digital, via sistema Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, no prazo 

de 03 (três) horas. 

16.5. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o reinício se dará mediante aviso prévio no 

sistema Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, com no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

17.1. Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformada com o resultado poderá manifestar, ao final da sessão 

pública, a intenção de recorrer contra o julgamento das propostas ou a habilitação ou inabilitação de licitantes, através de campo 

próprio do sistema eletrônico, sendo-lhes então concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para anexar no sistema eletrônico 

memoriais contendo as razões recursais. 

17.1.1. A intenção de recorrer deverá ser registrada no sistema em até 30 (trinta) minutos após a declaração do vencedor. 

17.1.2. A falta de manifestação imediata da intenção recursal importará preclusão e a adjudicação do objeto à licitante vencedora. 

17.2. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis, que 

começarão a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

17.3. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema eletrônico. 

17.4. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu acolhimento importará a invalidação 

apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

17.5. As razões do recurso serão dirigidas ao Agente de Contratação, que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá reconsiderar sua 

decisão ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso à autoridade superior, devidamente motivado, para decisão final no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis. 

17.6. A decisão dos recursos deverá ser divulgada no sistema Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

17.7. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste item ou fora do prazo e horário 

legal ou, ainda, subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente. 

17.8. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora. 

17.9. Verificada a regularidade dos procedimentos, o agente de contratação encaminhará o processo à autoridade competente para 

a homologação. 

18. DO CONTRATO 

18.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a assinatura de termo de contrato, conforme modelo 

constante do Anexo IV. 

18.2. Após a homologação da licitação, a adjudicatária será convocada para assinatura do termo de contrato no prazo de 05 dias 

úteis, contados a partir da convocação, sob pena de decair o direito à contratação.  



 

 

18.2.1. O prazo para assinatura do termo de contrato ou retirada da Ordem de Fornecimento poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, mediante solicitação da adjudicatária e desde que ocorra motivo justo, aceito pelo contratante, e que seja 

formulada antes do decurso do prazo assinalado. 

18.2.2. Se o instrumento de contrato não for assinado pelo representante legal do contratado, deverá ser apresentada procuração, 

devidamente reconhecido em cartório, com poderes que habilite o mandatário que habilitem a assinar o instrumento. 

18.3. O não comparecimento injustificado da adjudicatária ou a não apresentação dos documentos exigidos como requisito de 

contratação importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das penalidades previstas neste Edital e à perda da garantia da 

proposta, quando houver, nos termos do item 7.12.4. 

18.3.1. Na hipótese do item 20.3, a adjudicação poderá ser anulada e retomado o procedimento licitatório, a fim de que o Agente 

de Contratação retorne à fase de negociação para exame das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao edital de licitação e seja declarada uma nova adjudicatária. 

18.4. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, a contratante deverá consultar a regularidade da adjudicatária nos 

sistemas e-fisco e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep) e verificar a validade dos documentos de habitação fiscal, social e trabalhista apresentados na licitação, por meio de consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regularidade e anexando os documentos obtidos. 

18.4.1. Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

comprovar a sua situação de regularidade de que trata o item 20.4, mediante a apresentação das respectivas certidões vigentes, sob 

pena de decair do direito à contratação.  

18.5. Poderá ser acrescentada ao contrato vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente 

e compatível com os termos deste Edital, não represente quaisquer ônus para a Administração e a respectiva aceitação esteja 

devidamente fundamentada. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a licitante ou a adjudicatária que: 

19.1.1. convocada dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer para assinar a Ata de Registro de Preços ou o 

instrumento contratual ou para retirar a Ordem de Fornecimento e respectiva nota de empenho; 

19.1.2. deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de assinatura da Ata ou do contrato, inclusive a 

garantia da proposta ou de execução contratual; 

19.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando: 

19.1.3.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

19.1.3.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

19.1.3.3. desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material reconhecido; 

19.1.3.4. desistir da proposta após encerrada a etapa competitiva ou der causa à sua desclassificação ao não oferecer, mesmo após 

negociação, proposta compatível com o valor máximo do orçamento estimado; 

19.1.3.5. deixar de apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital; 

19.1.3.6. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital. 

19.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

19.1.5. fraudar a licitação; 

19.1.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

19.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

19.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

19.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 



 

 

19.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

19.1.8. cometer fraude de qualquer natureza; 

19.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

19.2. As licitantes ou adjudicatárias que incorram em infrações sujeitam-se às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

19.2.1. Multa; 

19.2.2. Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco, pelo prazo de até 03 

(três) anos; 

19.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 (seis) anos. 

19.3. As sanções previstas nos itens 19.2.2 e 19.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

19.4. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

19.4.1. Multa de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o item/lote do qual participou, observado 

o valor mínimo de 10.000,00 (dez mil reais) e o máximo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a ser aplicada a quem cometer a 

infração prevista no item 19.1.1 deste edital; 

19.4.2. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do item/lote do qual participou, 

observado o valor mínimo de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e máximo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a ser aplicada a quem 

cometer as infrações previstas nos itens 19.1.2 e 19.1.3. deste edital; 

19.4.3. Multa de 10% (dez por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado para o item/lote do qual participou nos 

casos das infrações previstas nos itens 19.1.4. 19.1.5., 19.1.6., 19.1.7, 19.1.8 e 19.1.9 deste edital. 

19.5. Além da multa, aplicada, conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de Impedimento de Licitar e Contratar 

com a Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco, nos seguintes casos e condições:  

19.5.1. No cometimento da infração prevista no item 19.1.1: de 6 a 12 meses; 

19.5.2. No cometimento das infrações previstas nos itens 19.1.2 e 19.1.3: até 6 meses; 

19.6. Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de declaração de inidoneidade para licitar 

e contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos e descredenciamento no CADFOR-PE, no 

cometimento das infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7, 19.1.8 e 19.1.9: de 03 a 6 anos. 

19.7. Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste Edital, bem como dos prazos previstos nos itens 

19.5 e 19.6. deverão ser observadas: 

19.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

19.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 

19.7.3. Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração  

19.7.4. Os danos para a Administração Pública resultantes da infração; 

19.7.5. A vantagem auferida em virtude da infração;   

19.7.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

19.8. Em caso de cometimento de mesma infração ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (dozes) meses, contados da data de 

publicação da decisão definitiva da condenação anterior, as faixas de multa e os prazos previstos neste Edital poderão ser majorados 

em até 50% (cinquenta por cento), observados os limites máximos previstos em lei. 

19.9. As penalidades deverão ser registradas no sistema e-fisco, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 

e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da decisão 

definitiva de aplicação da sanção. 



 

 

19.10. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - PAAP, disciplinado 

em Decreto Estadual. 

19.11. Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), a 

documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes para apuração da conduta típica em questão. 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do 

pregão constarão de ata, sem prejuízo das demais formas de publicidade. 

20.2. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às licitantes por qualquer meio de comunicação 

que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no sistema Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

20.3. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de conveniência e oportunidade, em decorrência de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou será anulada, por ilegalidade insanável, de ofício 

ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

20.4. Constatado vício insanável na licitação, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do 

contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, nos termos do art. 147 da Lei nº 

14.133/2021 

20.5. Após a adjudicação do objeto, a revogação ou a anulação da licitação somente será efetivada depois de concedido à 

adjudicatária do prazo de 3 (três) dias úteis para exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa.  

20.5.1. Da decisão da autoridade de anular ou revogar o certame caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis para a autoridade 

máxima do órgão ou entidade responsável. 

20.6. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação, cabendo, em caso de anulação, o dever de indenizar 

o contratado pelo que houver executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos 

regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável. 

20.7. A participação das licitantes nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 

20.8. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o Edital. 

20.9. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto a ser licitado descritas no Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

20.10. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

a) Anexo I - Termo de Referência (com seus respectivos anexos, inclusive Modelo de Proposta); 

b) Anexo II – Declarações complementares; 

d) Anexo IV – Minuta do Contrato (com seus respectivos anexos) e da Ordem de Fornecimento. 

20.11. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas que regem a matéria. 

20.12. A data de abertura da sessão pública poderá ser adiada por conveniência do órgão licitante, sem prejuízo do disposto no art. 

55, I, “a”, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

BETANIA, 25 de maio de 2024. 

 

IURY MATHEUS NOGUEIRA SOUZA  

Agente de Contratação 



 
 
 
 

Praça Anfilófio Feitosa, Nº 60, Centro, Betânia - PE 
CNPJ Nº 10.287.373/0001-49 

Fone/Fax: (87) 3852-1209 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO PMB Nº 030/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO PMB Nº 013/2024 

Licitação Exclusiva para ME ou EPP, Conforme Lei Complementar 123/2006 e 147/2014 

 

1 - OBJETO: 

Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de expediente, didático e 

suprimentos de informática, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Escolas, Creches e 

Secretaria de Administração Geral do Município de Betânia/PE. Licitação Exclusiva para ME ou EPP, Conforme Lei 

Complementar 123/2006 e 147/2014, exceto o item 84 (oitenta e quatro) que será ampla concorrência. 

02 - JUSTIFICATIVA: 

A aquisição objetivada pelo presente processo licitatório visa atender à demanda por material de expediente para escritório, 

essencial para o funcionamento das Secretarias e Fundos Municipais. Esse material inclui itens de papelaria, suprimentos para 

equipamentos de escritório, materiais de organização e armazenamento, e outros artigos necessários para garantir a regularidade 

das atividades administrativas desempenhadas pelos referidos órgãos. 

03 - PERIODO DE CONTRATAÇÃO: 

O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2024 a contar da data de assinatura do contrato. O fornecimento 

será executado de acordo com a ordem de fornecimento expedida. 

04 - ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES MÁXIMOS ADMITIDOS POR ITEM: 

 

Item Descrição Unidade Quant. 
Valor 

Unit. 
Valor Total 

1 

Agenda Anual, Com Indicação Do Ano, Tipo Brochura 

Costurado Com Fita Marcação De Página, Com Aproxima-

damente 352 Páginas, 1 Dia Em Cada Página, Exceto No 

Nos Sábados E Domingos, Com Calendário 2023 E 2024 

Unidades 35 R$ 38,65 R$ 1.352,75 

2 

Alfinete 8mm Para Mapa, Material Aço, Material Cabeça 

Plástico, Formato Cabeça Redondo, Cor Variada. Cx Com 

50 Unidades 

Caixas 60 R$ 5,93 R$ 355,80 

3 

Almofada Carimbo, N` 3 Ou 4, Material Caixas Plástico, 

Material Almofada Esponja Absorvente Revestida De Te-

cido, Tamanho Grande, Cor Preta, Tipo Entintada, Com-

primento 12cm, Largura 8cm. 

Unidades 25 R$ 8,29 R$ 207,25 

4 

Apagador Quadro Branco - Material Corpo Feltro, Aplica-

ção Apagador Modelo 150n - Feltro Apagador Quadro 

Branco, Material Corpo Feltro, Aplicação Apagador Mo-

delo 150n. 

Unidades 250 R$ 6,81 R$ 1.702,50 

5 

Apontador Lápis, Material Metal, Tipo Escolar, Cor Prate-

ado, Tamanho Pequeno, Quantidade Furos 1, Característi-

cas Adicionais Com Depósito. 

Unidades 400 R$ 3,17 R$ 1.268,00 

6 
Barbante Algodão, Quantidade Fios 8 Un, Acabamento Su-

perficial Crú. 
Unidades 20 R$ 12,99 R$ 259,80 

7 
Balões Coloridos (Bexigas), Sortido Nr. 8, Pacotes Com 50 

Unidades. Conforme Normas Inmetros. 
Pacotes 100 R$ 7,83 R$ 783,00 

8 

Bloco Recado, Papel Recicldo, Natural, 38mm, 50mm. 

Auto-Adesivo, 100 Un - Bloco Recado, Característica Adi-

cionais Auto-Adesivo, Quantidade Folhas 100 Un. 

Unidades 150 R$ 7,17 R$ 1.075,50 

9 
Bloco Recado, Papel Reciclado, Natural, 76mm,  Auto-

Adesivo, 100 Un - Bloco Recado, Material Papel 
Unidades 350 R$ 7,55 R$ 2.642,50 



 

 

Reciclado, Cor Natural, Largura 76mm, Comprimento 

102mm, Características Adicionais Auto-Adesivo. 

10 Bola Isopor, 20mm - Bola Isopor, Diâmetros 20mm Unidades 200 R$ 0,61 R$ 122,00 

11 Bola Isopor, Diâmetros 60mm. Unidades 200 R$ 4,55 R$ 910,00 

12 

Borracha Apagadora Escrita, Material Borracha, Compri-

mento 35mm, Largura 22mm, Altura 5mm, Cor Branca, 

Tipo Macia, Aplicação Para Lápis. 

Unidades 800 R$ 1,17 R$ 936,00 

13 

Caderno, Brochura, Capa Dura, Costurado, 96 Folhas Pau-

tadas, Dimensão 200mm X 275mm, Embalagens 1.0 Uni-

dades 

Unidades 400 R$ 9,44 R$ 3.776,00 

14 

Caixas Plásticas Para Arquivo Morto, Cores Variadas, Em 

Polionda Dimensões: Para Arquivo Morto, Dimensões: 

C:360 X L:130 X A,240mm. 

Unidades 210 R$ 8,58 R$ 1.801,80 

15 
Caixas Para Arquivo Morto Confeccionadas Em Pvc, Di-

mensões: 350 X 250 X 130 Mm, Nas Cores Variadas. 
Unidades 170 R$ 6,28 R$ 1.067,60 

16 

Caixas Plásticas, Material Plástico Resistente, Compri-

mento 26cm, Largura 17,5cm, Altura 14,5cm, Transmitân-

cia Transparente, Características Adicionais Tampa E Tra-

vas, Tipo Caixas Organizadora, Capacidade 4,50l 

Unidades 30 R$ 24,19 R$ 725,70 

17 
Calculadora Eletrônica, 12 Un, Mesa (4 Operações Bási-

cas) 
Unidades 25 R$ 26,37 R$ 659,25 

18 

Calculadora Eletrônica, Número 8 Unidades, Tipo Mesa, 

Aplicação Comercial, Fonte De Alimentação Bateria, Ten-

são 3w, Características Adicionais Sem Impressão, Com 

Visor Verde, Cor Cinza, Comprimento 110mm, Largura 

110mm, Altura 20mm. 

Unidades 30 R$ 11,16 R$ 334,80 

19 Cavalete Para Sustentação - Flip Chat Unidades 10 R$ 134,67 R$ 1.346,70 

20 

Caneta Estereográfica, Material Plástico, Formato Corpo 

Sextavado, Material Ponta Aço Inoxidável Com Esfera De 

Tungstênio, Tipo Escrita Grossa, Cor Tinta Preta. 

Caixas 130 R$ 41,97 R$ 5.456,10 

21 

Caneta esferográfica, Material Plástico, Formato Corpo 

Sextavado, Material Ponta Aço, Inoxidável Com Esfera De 

Tungstênio, Tipo Escrita Grossa, Cor Tinta Vermelha. 

Caixas 60 R$ 41,73 R$ 2.503,80 

22 

Caneta esferográfica, Material Plástico, Formato Corpo 

Sextavado, Material Ponta Aço, Inoxidável Com Esfera De 

Tungstênio, Tipo Escrita Grossa, Cor Tinta Azul. 

Caixas 180 R$ 41,46 R$ 7.462,80 

23 

Caneta Marca Texto Verde, Amarelo Ou Azul - Caneta 

Marca Texto, Para Grifar E Marcar, Ponta Facetada 2,0mm 

Na Cor Verde Ou Amarelo Fluorescente, Tinta A Base De 

Gel, Com Alta Durabilidade, Faber Castell Ou De Similar 

Qualidade. Caixas Com 12 Unidades. 

Caixas 105 R$ 18,19 R$ 1.909,95 

24 
Cartolina, Material Celulose Vegetal, Gramatura 180g/M2, 

Comprimento 660mm, Largura 500mm, Cores Variadas. 
Unidades 1.100 R$ 1,40 R$ 1.540,00 

25 
Cola Quente, Composição Silicone, Cor Incolor, Tipo Bas-

tão (Fino), pct c/ 1kg 
Quilogramas 50 R$ 45,42 R$ 2.271,00 

26 

Cartucho De Impressora Tipo Toner Original, Compatível 

Xerox Phaser 3020 / Workcentre 3025 / Wc3025 / O Toner 

Compatível 

Unidades 22 R$ 58,77 R$ 1.292,94 

27 

Clipe, Tratamento Superficial Niquelado, Aplicação Fixar 

Papéis E Similares, Tamanho 4/0, Material Aço Carbono, 

Formato Paralelo. 

Caixas 200 R$ 4,04 R$ 808,00 

28 

Clip Para Papel N` 6/0, Fabricado Em Arame De Aço Ni-

quelado, Com Tratamento Antiferrugem, Caixas C/ 50 

Unidades Na Cor Prata/Metálico. 

Caixas 120 R$ 6,33 R$ 759,60 

29 

Clip Para Papel N` 8/0, Fabricado Em Arame De Aço Ni-

quelado, Com Tratamento Antiferrugem, Caixas C/ 25 

Unidades Na Cor Prata/Metálico. 

Caixas 100 R$ 4,54 R$ 454,00 



 

 

30 

Cola, Base Água, Papel E Madeira, Líquido - Cola, Com-

posição Base Água, Cor Branca, Aplicação Papel E Ma-

deira, Tipo Líquido, 90g. 

Unidades 730 R$ 4,21 R$ 3.073,30 

31 
Cola Para Eva E Isopor: Cola Para Eva E Isopor 90g, Para 

Uso Escolar E Artesanal. 
Unidades 430 R$ 5,59 R$ 2.403,70 

32 

Cola Rápida Universal De Alta Fixação Em Frasco De 5g, 

Para Porcelana/ Metal/ Borracha/ Couro/ Madeira/ Plás-

tico/ Papel, Composição Cianoacrilato Transparente Lí-

quido, Resistente A Umidade, Tampa Anti-Entupimento 

Validade 2 Anos. Embalagem Individual. 

Caixas 90 R$ 7,88 R$ 709,20 

33 
Cola, Composição Acético E Silicone, Cor Incolor, Apli-

cação Vidro, Alumínio, Tipo Líquido 50g 
Unidades 25 R$ 12,94 R$ 323,50 

34 

Corretivo Líquido, Material Base D`agua - Secagem Rá-

pida, Apresentação Frasco, Aplicação Papel Comum Mi, 

Volume 18mi. Caixas Com 12 Unidades. 

Caixas 60 R$ 35,03 R$ 2.101,80 

35 
Disco Compacto - Cd/Dvd, Capacidade Cd Rom 700 Mb, 

Tempo Duração 80 Min, Tipo Gravável/ Cdr 
Unidades 80 R$ 3,09 R$ 247,20 

36 
Envelope A4, Tamanho - 229x324, Pardo Ou Branco (Cai-

xas Com 100 Unidades). 
Caixas 100 R$ 72,95 R$ 7.295,00 

37 

Envelope Saco Branco Médio, Impressos 1x0 Cor, Papel 

Off-Set 90g/M2, Formato 24,0x34,0 Cm. Cx com 100 uni-

dades 

Caixas 150 R$ 52,43 R$ 7.864,50 

38 

Envelope Saco, Papel Kraft Ouro, Dimensões 176x250 

Mm. C/ Variação De +/- 10% (Tam. Pequeno), Gramatura 

80 cx com 250 unidades 

Caixas 50 R$ 31,13 R$ 1.556,50 

39 

Estilete, Com Lâmina Fina largo Recarregável, Largura De 

18mm, Apresentando Guia Interna Metálica Ou Outro Ma-

terial Resistente. Cx com 12 unidades 

Caixas 25 R$ 37,12 R$ 928,00 

40 

Estilete, Com Lâmina Fina estreito Recarregável, Largura 

De 09mm, Apresentando Guia Interna Metálica Ou Outro 

Material Resistente. Cx com 12 unidades 

Caixas 15 R$ 28,56 R$ 428,40 

41 

Etiqueta Auto-Adesiva, Material Papel Alcalino, Diversas 

Cores, Formato Retangular, Altura 101,6mm, Largura 

25,40mm, Tipo Uso Impressora Jet/Laser/Copiadoras Ta-

manho A4. Pacotes Com 100 Unidades. 

Pacotes 10 R$ 39,06 R$ 390,60 

42 
Extrator Grampo, Material Aço, Tipo Piranha, Tratamento 

Superficial Cor Prateado. 
Unidades 40 R$ 4,03 R$ 161,20 

43 
Fita empacotadora transparente 45x100 acrilica pct com 04 

unidades 
Pacotes 100 R$ 39,64 R$ 3.964,00 

44 
Fita Adesiva Gomada De Papelão, Rolo Com 50mm X 

50m. 
Rolos 175 R$ 20,55 R$ 3.596,25 

45 

Fita Adesiva, Meterial Crepe, Tipo Monoface, 18mm, 

Comprimento 50m, Cor Bege Ou Branca, Aplicação Mul-

tiuso 

Unidades 60 R$ 9,92 R$ 595,20 

46 

Fita Adesiva. Tipo Durex pp, Monoface Adesiva. Medindo 

12mm X 50m, Transparente. Ref.: 3m, Equivalente Ou De 

Melhor Qualidade. 

Unidades 130 R$ 2,75 R$ 357,50 

47 

Fita Adesiva, Material Polipropileno Transparente, Tipo 

Monoface, Largura 48 mm, Comp5imento 30m, Cor Inco-

lor, Aplicação Multiuso 

Unidades 50 R$ 7,91 R$ 395,50 

48 
Fita Adesiva Tipo Durex, colorida, 12mm X 10m, pct com 

10 unidades 
Pacotes 55 R$ 9,61 R$ 528,55 

49 
Folha Isopor, Comprimento 1m, Largura 0,50 M, Espes-

sura 10mm. 
Unidades 100 R$ 4,56 R$ 456,00 

50 
Folha Isopor, Comprimento 1m, Largura 0,50 M, Espes-

sura 20mm. 
Unidades 100 R$ 8,36 R$ 836,00 

51 
Folha Isopor, Comprimento 1m, Largura 0,50 M, Espes-

sura 25mm. 
Unidades 100 R$ 9,11 R$ 911,00 



 

 

52 

Grampeador De Mesa Metálico. Trilho De Carga Com 

Comprimento Útil De No Mínimo 11,5 Cm Para Pentes De 

Grampo 26/6. Carregador Com Fácil Abertura. Capaz De 

Grampear 20fls Ou Mais De Papel 75g/M 

Unidades 90 R$ 13,68 R$ 1.231,20 

53 

Grampeador, Capacidade Mínima Para Grampear 100 Fo-

lhas Papel 75g/M2, Metálico, Embalagem Com Identifica-

ção Do Produto 

Unidades 20 R$ 95,25 R$ 1.905,00 

54 

Grampeador De Mesa Pequeno Em Metal, Para Grampo 

26/6, Base Medindo No Mínimo 20,4x4,5 E No Mínimo 

8cm De Altura, Capacidade Para Grampear Até 25 Folhas 

De Papel De 75g/M2. 

Unidades 50 R$ 28,70 R$ 1.435,00 

55 

Grampo Para Grampeador, 23/13, Material Metal, Trata-

mento Superficial Galvanizado Caixas Com 5000 Unida-

des. 

Caixas 100 R$ 33,41 R$ 3.341,00 

56 

Grampo Grampeador, Material Aço, Tratamento Superfi-

cial Niquelado, Tamanho 26/6 Caixas Com 5000 Unida-

des. 

Caixas 200 R$ 7,21 R$ 1.442,00 

57 
Fita adesiva tipo dupla face medidno 18x30m. Aplicação 

Multiuso. 
Unidades 75 R$ 11,14 R$ 835,50 

58 
Lápis Cera, Material Cera Plástica Cx, Quantidade Cores 

12. 
Caixas 400 R$ 8,11 R$ 3.244,00 

59 

Lápis De Cor, Material Madeira, Diâmetros Carga 2mm, 

Cor Diversas, Formato Cilíndrico, Comprimento Total 

170mm, Características Adicionais Tamanho Grande Com 

12 Cores. 

Unidades 500 R$ 10,69 R$ 5.345,00 

60 

Lápis Preto, Material Corpo Madeira, Dureza Carga Hb, 

Formato Corpo Cilíndrico, Material Carga Grafite N`2, Cx 

Com 144 Uni. 

Caixas 60 R$ 61,55 R$ 3.693,00 

61 

Livro Ata, Material Papel Sulfite, Quantidade Folhas 100fl, 

Comprimento 330mm, Largura 220mm, Características 

Adicionais Capa Dura De Papelão/Folhas Numeradas. 

Unidades 30 R$ 15,80 R$ 474,00 

62 

Livro De Ponto, Quantidade Folhas 100, Tipo Capa Dura, 

Cor Capa Preta, Comprimento 310mm, Largura 220mm, 

Uso Administrativo, Material Papel Apergaminhado 

56g/M2, Característica Adicionais Numerados E Costura-

dos. 

Unidades 30 R$ 30,62 R$ 918,60 

63 

Livro Protocolo, 150mm X 220mm, Papel Off-Set, Grama-

tura 54 G/M2, Com 100 Fls Pautadas E Numeradas, Capa 

Com Papelão Duro. 

Unidades 30 R$ 15,89 R$ 476,70 

64 

Massa Modelar, Composição Básica/ Água/ Carboidratos 

De Cereais E Cloreto De Sódio, Apresentação 12 Bastões, 

Min 180g. 

Caixas 200 R$ 7,60 R$ 1.520,00 

65 

Marcador Recarregável Para Quadro Branco (Azul, Preto, 

Verde E Vermelho, Tampa Indicativa Da Cor) - Com Ponta 

E Cartucho De Tintas Substituíveis, Corpo Em Plástico Ar-

redondado Transparente, Com Ponta Média Redonda. Cx 

com 12 unidades. 

Caixas 130 R$ 31,95 R$ 4.153,50 

66 

Organizador De Escritório Para Armazenagem De Docu-

mentos, Em Acrílico Resistente, Com Três Divisões, Sem 

Arranhões, Cor Fume, Medida: 33,5 Cm (Largura) X 29,5 

Cm (Altura) X 12 Cm (Profundidade). Tolerância 10%. 

Unidades 15 R$ 69,03 R$ 1.035,45 

67 
Pincel Para Quadro Branco Recarregável Azul, Preto E 

Vermelho. Cx 12 Und. 
Caixas 50 R$ 50,26 R$ 2.513,00 

68 

Papel Emborrachado, Material Borracha Eva, Compri-

mento 60cm, Largura 40cm, Espessura 2cm, Padrão Liso, 

Cores Variadas, Aplicação Confecção De Painéis. 

Unidades 600 R$ 6,67 R$ 4.002,00 

69 
Papel Emborrachado, Material Borracha Eva, Compri-

mento 60cm, Largura 40cm, Espessura 2cm, Padrão Liso, 
Unidades 1.000 R$ 6,51 R$ 6.510,00 



 

 

Cores Variadas Com Glitter, Aplicação Confecção De Pai-

néis. 

70 

Papel Cartão: Tipo Granito, Cores Diversas, Material Ce-

lulose, Vegetal/Alcalino, Gramatura 180g/M2 Pacotes 

Com 50 Folhas. 

Pacotes 70 R$ 17,59 R$ 1.231,30 

71 

Palito, Material Madeira, Comprimento 10cm, Aplicação 

Picolé, Características Adicionais Certificação Ambiental, 

Tipo Pontas Redonda, pacote com 100 unidades 

Pacotes 120 R$ 7,68 R$ 921,60 

72 Papel 40. Formato: 660mm X 960mm. Gramatura 120. Unidades 1.250 R$ 1,82 R$ 2.275,00 

73 

Papel Auto-Adesivo, Material Plástico, Tipo Contact, Cor 

Incolor, Gramatura 60g/M2, Largura 450mm, Acabamento 

Superficial Brilhante, Comprimento Folha 2.500mm, 

Transmitância Transparente. 

Unidades 70 R$ 53,88 R$ 3.771,60 

74 
Papel Camurça Cores Variadas - Medida Aprox. De 40 X 

60 Cm. 
Unidades 800 R$ 2,53 R$ 2.024,00 

75 Papel Celofone. Dimensões 85x100cm. Cores Variadas. Unidades 350 R$ 2,30 R$ 805,00 

76 
Papel Crepom, Material Celulose Vegetal, Gramatura 

18g/M2, Comprimento 2m, Largura 48cm, Cores Variadas. 
Unidades 1.000 R$ 1,86 R$ 1.860,00 

77 Papel Tipo Guache, Folha. Unidades 400 R$ 2,15 R$ 860,00 

78 
Papel Color Set, Cor Variada, Comprimento 66cm, Lar-

gura 48cm, Gramatura 110g/M2 
Unidades 200 R$ 1,28 R$ 256,00 

79 
Papel Kraft, Material Celulose Vegetal, Gramatura 

80g/M2, Comprimento 96cm, Largura 66cm, Cor Parda 
Unidades 50 R$ 1,27 R$ 63,50 

80 
Papel Laminado, Cores Variadas, Comprimento 49cm, 

Largura 59cm. 
Unidades 500 R$ 2,03 R$ 1.015,00 

81 Papel Microondulado Diversas Cores. Unidades 300 R$ 4,53 R$ 1.359,00 

82 
Papel Fotográfico, A4 180g, Brilho - Embalagem Caixas 

Com 50 Folhas 
Caixas 50 R$ 23,09 R$ 1.154,50 

83 
Papel Madeira Para Embrulho, Medindo Aproximada-

mente 66 X 96 Mm, Cor Parda. 
Unidades 400 R$ 1,46 R$ 584,00 

84 

Papel A4 (Ofício), Material Papel Alcalino, Comprimento 

297 Mm, Largura 210mm, Gramatura 75 G/M2, Caixas 

Com 10 Resmas Contendo 500 Folhas, Na Cor Branca. 

Caixas 400 R$ 344,92 R$ 137.968,00 

85 

Papel Pautado Material Celulose Vegetal, Gramatura 

56g/M2, Comprimento 297mm, Tipo Pautado, Largura 

210mm 

Unidades 40 R$ 1,43 R$ 57,20 

86 

Papel Sulfite, Material Celulose Vegetal, Cores Variadas, 

Gramatura 75g/M2, Comprimento 297mm, Aplicação Im-

pressora Jato Tinta, Largura 210mm, Pacotes Com 100 Uni 

Cores Diversas. 

Pacotes 50 R$ 8,59 R$ 429,50 

87 

Pasta Arquivo, Material Papelão Prensado, Tipo Az, Lar-

gura 240mm, Lombada Larga, Cor variadas, Cx Com 20 

Unidades. 

Caixas 40 R$ 345,46 R$ 13.818,40 

88 
Pasta Arquivo, Material Papelão Prensado, Tipo Az, Lar-

gura 240mm, Lombada estreita, Cor variadas, unidades 
Unidades 400 R$ 15,03 R$ 6.012,00 

89 

Pasta Plástica, Material Plástico, Comprimento 335mm, 

Largura 245mm, Cor Incolor, Característica Adicionais: 

Com Canaleta, Aplicação Guarda De Documentos E Ou-

tros, Tipo Comum. 

Unidades 400 R$ 6,30 R$ 2.520,00 

90 Pen Drive Capacidade Memória 16gb, Interface Usb. Unidades 35 R$ 21,80 R$ 763,00 

91 

Pasta Arquivo, Material Plástico, Polionda Largura 

250mm, Altura 350mm, Lombada 40 mm, Aplicação Ar-

quivo De Documento, Característica Adicionais: Com 

Abas, Elástico, Cores Variadas. 

Unidades 150 R$ 9,50 R$ 1.425,00 

92 
Percevejo, Material Metal, Tratamento Superficial Nique-

lado, Tamanho 4, Cx 100. 
Caixas 15 R$ 4,58 R$ 68,70 

93 
Pasta Arquivo, Material Plástico, Polionda Largura 

250mm, Altura 340mm, Lombada 55mm, Aplicação 
Unidades 150 R$ 7,01 R$ 1.051,50 



 

 

Arquivo De Documento, Característica Adicionais: Com 

Abas, Elástico, Cores Variadas. 

94 
Perfurador Metálico 2 furos, Com Capacidade Para Perfu-

rar No Mínimo 60 Folhas De Papel 75g/M2 
Unidades 50 R$ 90,50 R$ 4.525,00 

95 

Pasta Arquivo, Material Pvc, Tipo Sanfonada, Largura 

280mm, Altura 390mm, Cor Incolor, Características Adi-

cionais Elástico, 31 Divisórias, Visor E Etiqueta. 

Unidades 30 R$ 39,24 R$ 1.177,20 

96 

Pasta Arquivo, Material Plástico, Polionda off 40mm, 

Aplicação Arquivo De Documento, Característica Adicio-

nais: Com Abas, Elástico, Cores Variadas. 

Unidades 200 R$ 6,82 R$ 1.364,00 

97 Pasta Suspensa Plus Unidades 200 R$ 5,87 R$ 1.174,00 

98 
Pincel Marcador Permanente Cd, Plástico, Poliéster, Ver-

melha/Azul/Preto, 2 Pontas 4mm / 8mm 
Unidades 40 R$ 5,87 R$ 234,80 

99 

Pendrive 32gb - Memória Portátil Microcomputador, Inter-

face Usb 2.0, - Características Adicionais Adaptador Usb 

Retrátil 

Unidades 60 R$ 39,49 R$ 2.369,40 

100 
Pistola Aplicadora - Pistola De Aplicação De Cola. Pistola 

De Cola Quente 15w. (Pequena) 
Unidades 30 R$ 25,51 R$ 765,30 

101 
Pistola Aplicadora - Pistola De Aplicação De Cola. Pistola 

De Cola Quente. (Grande) 
Unidades 30 R$ 32,23 R$ 966,90 

102 

Porta-Caneta, Material Acrílico, Largura 230mm, Altura 

100mm, Aplicação Escritório, Características Adicionais 

Com 3 Divisões. 

Unidades 70 R$ 16,09 R$ 1.126,30 

103 

Prancheta Portátil, Material Acrílico, Comprimento 

233mm, Largura 320mm, Espessura 3mm, Cor Fumê, Ca-

racterísticas Adicionais Com Prendedor Niquelado. 

Unidades 30 R$ 21,73 R$ 651,90 

104 
Quadro Branco, Material Fórmica Branca Brilhante, Aca-

bamento Superficial. 90X 120 Cm 
Unidades 15 R$ 127,67 R$ 1.915,05 

105 
Quadro De Aviso Em Cortiça, Com Moldura Em Alumí-

nio, Medindo 120x90 Cm 
Unidades 20 R$ 174,90 R$ 3.498,00 

106 
Régua Escritório, Material Plástico, Comprimento 30cm, 

Graduação Polegada Cm/Pol. 
Unidades 430 R$ 3,86 R$ 1.659,80 

107 

Refil Recarga Impressora, Tipo Referência T664120, Tipo 

Impressora Epson L110, L200, L210, L350, L555, Cor 

tinta Preto 

Unidades 200 R$ 14,23 R$ 2.846,00 

108 

Refil Recarga Impressora, Tipo Referência T664220, Tipo 

Impressora Epson L110, L200, L210, L350, L555, Cor 

Tinta Ciano 

Unidades 100 R$ 14,36 R$ 1.436,00 

109 

Refil Recarga Impressora, Tipo Referência T664320, Tipo 

Impressora Epson L110, L200, L210, L350, L555, Cor 

Tinta Magenta 

Unidades 75 R$ 46,59 R$ 3.494,25 

110 

Refil Recarga Impressora, Tipo Referência T664420, Tipo 

Impressora Epson L110, L200, L210, L350, L555, Cor 

Tinta Amarelo 

Unidades 100 R$ 14,28 R$ 1.428,00 

111 

Reabastecedor Para Pincel Atômico, A Serem Fornecidos 

Em Frascos De 37 Mi No Mínimo, Validade Mínima De 

01 (Um) Ano, De Qualidade Igual Ou Superior A Marca 

Pilot. 

Unidades 75 R$ 10,77 R$ 807,75 

112 
Tesoura Uso Geral, Material Aço Inoxidável, Material 

Cabo Plástico, Comprimento 21 Cm, Cores Variadas. 
Unidades 70 R$ 11,20 R$ 784,00 

113 

Tinta Para Carimbo, Cor Preta Ou Azul, Componentes 

Água, Pigmentos, Aspecto Físico Líquido, Capacidade 

Frasco 30ml. 

Unidades 200 R$ 6,10 R$ 1.220,00 

114 

Tinta Guache 15ml, Composição Resina Vinícula/ Água/ 

Pigmento/ Cargas E Conservante, Cor Variada, Aplicação 

Pintura A Pincel Em Papel/ Cartão E Cartolina cx c/ 06 co-

res 

Caixas 310 R$ 7,81 R$ 2.421,10 



 

 

115 
Tnt 1.40x50 , Nome Tecido De Fibra Sintética, Tnt Cores 

Variadas 
Unidades 110 R$ 96,98 R$ 10.667,80 

116 

Toner Compatível Hp CB 435, Utilizados Em Modelo 

Multifuncional Hp P-1102, M-1210, M-1212, M1130, M-

1130, M-1132, P1102w P-1102w, M1217. 

Unidades 20 R$ 28,92 R$ 578,40 

117 Palito De Churrasco P/ Com 100 Uni Pacotes 20 R$ 5,73 R$ 114,60 

118 Tapete Tatame, Eva, 100x100x4 Cm Unidades 30 R$ 166,36 R$ 4.990,80 

119 Fio De Lã Colorida Macio 100g Unidades 25 R$ 12,27 R$ 306,75 

120 
Papel casca de ovo, cores variadas, gramatura 180g/m2, ta-

manho 210x297mm, caixa com 50 folhas 
Caixas 50 R$ 26,89 R$ 1.344,50 

121 Fitas De Cetim Colorida 50 Metros Unidades 50 R$ 8,94 R$ 447,00 

122 
Papel foto adesivo formato A4 (210x297) gramatura 

130g/m2, pacote com 50 folhas. 
Pacotes 50 R$ 30,99 R$ 1.549,50 

123 

Perfurador De Papel, Material: Ferr, Material Base: Borra-

cha, Tamanho: Médio, Capacidade: 30 Follhas, Tipo: De 

Mesa, Quantidade Furos: 2 Furos. 

Unidades 30 R$ 77,50 R$ 2.325,00 

124 Pincel Chato nº 04 Unidades 100 R$ 3,00 R$ 300,00 

125 Pincel Chato nº 10 Unidades 100 R$ 2,86 R$ 286,00 

126 Pincel Chato nº 16 Unidades 100 R$ 3,49 R$ 349,00 

127 

CAPA PLÁSTICA TAMANHO A4, EM POLIPROPI-

LENO, PACOTE C/100 UNIDADE, CORES VARIA-

DAS 

Caixas 80 R$ 40,16 R$ 3.212,80 

128 

PAPEL LINHO COMPOSIÇÃO PAPEL ALCALINO 

CORES VARIADAS, GRAMATURA 180G/M2, TAMA-

NHO 210X297MM, CAIXA COM 50 FOLHAS 

Caixas 100 R$ 17,74 R$ 1.774,00 

129 

TINTA PARA TECIDO DIMENSIONAL GLITER COM 

35ML, SOLÚVEL EM ÁGUA, APLICAÇÃO EM TE-

CIDO DE ALGODÃO SEM GOMA, MADEIRA, PA-

PEL, COMPOSIÇÃO RESINA ACRÍLICA, ÁGUA, ADI-

TIVOS E PIGMENTOS 

Unidades 100 R$ 4,45 R$ 445,00 

130 

GIZÁO DE CERA GRANDE, CAIXA COM 12 BAS-

TÕES DE CORES VARIADAS, ATÓXICO, PESO LI-

QUIDO 112 GRAMAS, COM SELO DO INMETRO 

Caixas 100 R$ 4,54 R$ 454,00 

131 

PINCEL CHATO CERDA BRANCA, FILAMENTO 

SINTÉTICO, CABO LONGO, VIROLA EM ALUMÍ-

NIO, REF. 815, TAMANHO Nº 02, COM CÓDIGO DE 

BARRAS IMPRESSO NO CORPO DO PINCEL 

Unidades 100 R$ 1,78 R$ 178,00 

132 

TESOURA SEM PONTA, COM LÂMINA EM AÇO 

INOX DE 5 POLEGADAS FIXADAS POR REBITES, 

CABO ANATÔMICO EM POLIPROPILENO, 

COM SELO DO INMETRO 

Unidades 200 R$ 5,57 R$ 1.114,00 

133 

PAPEL SEDA, CORES VARIADAS, MATERIAL CE-

LULOSE VEGETAL, COMPRIMENTO 70CM, LAR-

GURA 50CM, MODELO SEM ESTAMPA 

Unidades 100 R$ 0,83 R$ 83,00 

134 EVA PLACA  40X48 Unidades 400 R$ 3,35 R$ 1.340,00 

135 Bastão de Cola Quente Quilogramas 50 R$ 43,71 R$ 2.185,50 

136 Elástico Amarelo, pct c/ 500 und. Pacotes 25 R$ 18,72 R$ 468,00 

137 
Espiral encadernação, Diâmetro: 14 mm, Cumprimento: 33 

mm, Material: Plástico 
Pacotes 100 R$ 39,27 R$ 3.927,00 

VALOR GLOBAL:  R$ 385.582,19  

VALOR TOTAL: R$ 385.582,19 (trezentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e oitenta e dois reais e dezenove centavos) 

05 - DA ENTREGA 

5.1 Os produtos deverão ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da requisição de fornecimento assinada pelo 

Secretário ou Funcionário Habilitado, no prédio da Secretaria solicitante ou no prédio Prefeitura Municipal de BETÂNIA, de 

acordo com a requisição de fornecimento, de segunda a sexta-feira das 8:00 hs às 13:00 hs.  

5.2 O transporte dos itens deverá ser feito de maneira adequada, em local apropriado, cumprindo todas as normas de higiene.  



 

 

5.3 As despesas de frete/embalagem deverão estar inclusas no preço proposto, e em hipótese alguma poderão ser destacadas quando 

da emissão da nota fiscal/fatura. O objeto dessa licitação será recebido ainda:  

5.3.1Provisoriamente para a verificação da conformidade do objeto com a especificação, mediante recibo expedido pelo 

Secretário(a) demandante ou Funcionário Habilitado. 

 5.3.2 Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação pelo Secretário demandante 

ou Funcionário Habilitado em até 02 (dois) dias já incluso o recebimento provisório.  

5.3.3 Os materiais entregues com defeito deverão ser trocados no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da data da 

notificação a ser emitida pela Secretaria requisitante;  

5.3.4 As embalagens dos produtos deverão conter externamente os dados de identificação, procedência, número do lote de 

fabricação, validade e número de registro no órgão competente. 

06 - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

6.1   Observado o disposto do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021, A administração designara um servidor para o 

acompanhamento e fiscalização do contrato, doravante denominados FISCAL DE CONTRATO; 

6.2   O acompanhamento, a fiscalização, o recebimento e a conferência do objeto, serão realizados por 1 (um) ou mais fiscais de 

contrato ou pelos respectivos substitutos; 

6.3  A Secretaria requisitante atestará, no documento fiscal correspondente o fornecimento do produto nas condições exigidas 

constituindo tal atestação requisito para a liberação dos pagamentos à licitante vencedora; 

6.4   O recebimento definitivo dos objetos somente se efetivará com o atesto referido no subitem anterior. 

6.5   O fiscal de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, justificadamente, caso haja necessidade por parte 

da(s) contratante(s).  

07 - DO PAGAMENTO 

7.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos, após a liberação da Nota Fiscal pelo setor competente, creditado 

em favor da vencedora, através de ordem bancária, contra entidade bancária, agência, conta corrente que serão expressamente 

indicadas pela empresa vencedora. 

7.2 O pagamento seguirá, além do disposto no subitem anterior, o estabelecido no item 13 deste Edital.  

08- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

8.1 Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, na forma estabelecida do edital e no contrato; 

 

8.2 Rejeitar os produtos que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações e recomendações da contratante; 

8.3 Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função da prestação dos serviços; 

8.4 Promover, por intermédio de servidor designado na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, o acompanhamento e a fiscaliza-

ção da entrega do objeto do contrato, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio os defeitos detec-

tados e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que a seu critério, exija a substituição do bem por parte da CONTRATADA. 

A existência de fiscalização de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer vício ou defeito 

presente no bem fornecido. 

8.5 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

09 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1  Entregar no máximo em 05 (cinco) dias úteis, os produtos solicitados através de requisição de fornecimento, pelo preço 

contratado, segundo as necessidades e requisições da Secretaria requisitante; 

 

9.2 Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto entregue, reservando a Secretaria requisitante o 

direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados; 

 

9.3 Substituir, de imediato (no máximo em 2 dias úteis) o objeto desta licitação, caso não aceito pela Secretaria demandante, por 

não satisfazerem às especificações exigidas neste Termo de Referência; 

 



 

 

9.4 Manter durante toda a vigência contratual o mesmo padrão de qualidade dos produtos indicados em sua proposta; 

9.5 Comunicar imediatamente à Secretaria requisitante, quando for o caso, qualquer anormalidade verificada inclusive em ordem 

funcional, para que sejam adotas as providências de regularização necessária;  

9.6 Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou dolo, à causar ao 

patrimônio do Município ou a terceiros, durante a execução do contrato de fornecimento, inclusive por atos praticados por seus 

funcionários, ficando obrigada a substituir, reparar ou reembolsar o que danificar, com a urgência requerida; 

 

9.7 Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificado neste Termo de Referência sujeitando-se às penas e 

multas estabelecidas, além das aplicações daquelas previstas no Art. 156 da Lei nº 14.133/2021, e alterações posteriores. 

 

10 - DISPOSIÇÕES FINAIS: 

10.1 O Município de Betânia se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos não 

estiverem em perfeitas condições de uso ou em desacordo com as especificações contidas neste Termo de Referência.  

10.2  Fica ressalvado o direito de desclassificar ou inabilitar qualquer licitante que por ventura apresente em qualquer fase do 

processo licitatório, quaisquer pendências de fornecimento com o Município de Betânia em contratos/serviços anteriores. 

10.3 Os quantitativos poderão sofrer acréscimo ou diminuição, consoante o disposto no artigo 125 de Lei Nº 14.133/2021. 

11. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1. As despesas decorrentes desta licitação estão incluídas no orçamento do município, para o presente exercício, na classificação 

abaixo:   

 

Unidade gestora: 2 - Prefeitura Municipal de Betânia 

Órgão orçamentário: 2000 - Secretaria de Administração Geral 

Unidade orçamentária: 2001 - Departamento de Administração 

Função: 4 - Administração 

Subfunção: 122 - Administração Geral 

Programa: 4002 - GESTÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Ação: 2.2017 - Manutenção das Atividades Gerais da Sec. de Administração Geral 

Despesa 101 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de Recurso: 74 - MSC - 1.501.0000 Recursos Próprios 
 

Unidade gestora: 2 - Prefeitura Municipal de Betânia 

Órgão orçamentário: 4000 - Secretaria de Educação, Ciência e Tecnologia 

Unidade orçamentária: 4001 - Departamento Administrativo 

Função: 12 - Educação 

Subfunção: 361 - Ensino Fundamental 

Programa: 12001 - GESTÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Ação: 2.2023 - Manutenção das Ações Vinculadas as Atividades Gerais do Programa de Gestão da Secretaria de Educação. Ciência e 

Tecnologia e Ensino Fundamental 

Despesa 176 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso:77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação 

  

Unidade orçamentária: 4002 - Departamento de Ensino 

 Função: 12 – Educação 

 Subfunção: 306 - Alimentação e Nutrição 

 Programa: 12006 - PROGRAMA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 

Ação: 2.3066 - PNAE- Pré Escolar 

Despesa 1160 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 

Destinação: 1.500.1001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino. 

 

Ação: 2.3067 - PNAE - EJA - Educação de Jovens e Adultos 

Despesa 1162 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 

Destinação: 1.500.1001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

 

Ação: 2.3068 - PNAE - Creche 



 

 

Despesa 1164 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 

Destinação: 1.500.1001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

 

Ação: 2.3070 - PNAE - Quilombola 

Despesa 1166 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 

Destinação: 1.500.1001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

 

Ação: 2.3103 - PNAE - AEE 

Despesa 1346 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 

Destinação: 1.500.1001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

 

Ação: 2.3123 - PNAE - PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL 

Despesa 1475 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 

Destinação: 1.500.1001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

 

Subfunção: 361 - Ensino Fundamental  

Programa: 12002 - PROGRAMA DE MANUNTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 Ação: 2.3052 - Manutenção da Ações Vinculadas aos Recursos do Salário Educação 

Despesa 1021 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 84 - MSC - 1.550.0000 Recursos do Salário Educação (QSE) 

 

Ação: 2.3053 - Manutenção das Atividades Vinculadas ao Programa Brasil Alfabetizado 

Despesa 1026 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação 

 

Despesa 1027 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 88 - MSC - 1.569.0000 Outras Transferências de Recursos do FNDE 

 

Programa: 12010 - PROGRAMA JORNADA ESCOLAR INTEGRAL  

Ação: 2.3060 - Manutenção das Ações Vinculados ao Programa Jornada Escolar Integral 

Despesa 1044 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação 

 

Despesa 1045 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 88 - MSC - 1.569.0000 Outras Transferências de Recursos do FNDE 

 

Programa: 12013 - DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL, CRECHES E PROINFÂNCIA  

Ação: 2.3059 - Manutenção das Ações Vinculadas ao Programa da Educação Infantil, Creches e Proinfância 

Despesa 1108 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação 

 

Subfunção: 366 - Educação de Jovens e Adultos 

 Programa: 12015 – PROGRAMA DE APOIO E INCENTIVO A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 Ação: 2.3062 – Manutenção das Ações Vinculadas ao Programa de Apoio e Incentivo a Educação de Jovens e Adultos 

Despesa 1130 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação 

 

Subfunção: 367 - Educação Especial 

 Programa: 12014 - PROGRAMA DE APOIO E INCENTIVO A EDUCAÇÃO ESPECIAL  

Ação: 2.3061 – Manutenção da Ações Vinculadas ao Programa de Apoio e Incentivo a Educação Especial 

Despesa 1125 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

 Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação 

 

Unidade orçamentária: 4003 - Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica – FUNDEB 

 Função: 12 – Educação  

Subfunção: 361 - Ensino Fundamental 

 Programa: 12002 - PROGRAMA DE MANUNTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA  



 

 

Ação: 2.3074 - DESPESAS - PRECATÓRIOS DO FUNDEF 

Despesa 1181 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 116 - MSC - 1.544.0000 Recursos de Precatório do FUNDEF 

 

Ação: 2.3091 - Gestão Administrativa do Ensino Fundamental vinculada ao Recurso do FUNDEB 30% - Outras Despesas 

Despesa 1205 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 79 - MSC - 1.540.0000 FUNDEB 30% (Despesas Diversas) 

 

Despesa 1206 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 132 - MSC - 1.543.0000 - Complemento da União – VAAR 

 

Programa: 12004 - PROGRAMA DE APOIO E APERFEIÇOAMENTO DOS PROFISSIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

 Ação: 2.3047 - Incentivo na Formação Continuada dos Profissionais da Rede Básica de Ensino do Município 

Despesa 963 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 79 - MSC - 1.540.0000 FUNDEB 30% (Despesas Diversas) 

 

Subfunção: 365 - Educação Infantil  

Programa: 12002 - PROGRAMA DE MANUNTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 Ação: 2.3093 - Gestão Administrativa da Educação Infantil vinculada ao Recurso do FUNDEB 30% - Outras Despesas 

Despesa 1239 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 79 - MSC - 1.540.0000 FUNDEB 30% (Despesas Diversas) 

 

Subfunção: 366 - Educação de Jovens e Adultos  

Programa: 12002 - PROGRAMA DE MANUNTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA  

Ação: 2.3095 - Gestão Administrativa da Educação de Jovens e Adultos vinculada ao Recurso do FUNDEB 30% - Outras Despesas 

Despesa 1272 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 79 - MSC - 1.540.0000 FUNDEB 30% (Despesas Diversas) 

 

Betânia – PE, 22 de maio de 2024. 

 

 

Camila Nayane Nogueira Silva 
Secretária de Administração Geral 

 

 

Espedita Eva da Silva Leite 
Secretária de Educação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

PROCESSO LICITATÓRIO PMB Nº 030/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO PMB Nº 013/2024 

Licitação Exclusiva para ME ou EPP, Conforme Lei Complementar 123/2006 e 147/2014 

 

 

A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada __________, por intermédio do seu 

representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ SSP/_________ e CPF 

nº_________, sob as penais da lei e para os fins dispostos neste Edital: 

DECLARA que cumpriu o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

DECLARA que cumpriu as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específica; 

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 

14.133/2021. 

DECLARA que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o contratante. 

Betânia, XX de XXXX de XXXX 

 

_______________________________________ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 

CNPJ XXX



 
 
 
 

Praça Anfilófio Feitosa, Nº 60, Centro, Betânia - PE 
CNPJ Nº 10.287.373/0001-49 

Fone/Fax: (87) 3852-1209 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

PROCESSO LICITATÓRIO PMB Nº 030/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO PMB Nº 013/2024 

Licitação Exclusiva para ME ou EPP, Conforme Lei Complementar 123/2006 e 147/2014 

 

 

ÀO  

MUNICÍPIO DE BETÂNIA/PE  

 

 

Empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº _____________________________, por in-

termédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________________________, portador(a) da Carteira de Iden-

tidade nº __________________ e do CPF nº ________________, declara que se enquadra na condição de MICROEMPRESA - 

ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, constituídas na forma da LEI COMPLEMEMTAR Nº 123, de 

14/12/2006.  

 

 

Para tanto anexo o Termo de Opção do SIMPLES ou LUCRO PRESUMIDO, registrado ou autenticado na Junta Comercial 

_______________ (indicar o local da sede ou domicílio da licitante, onde for o registro).  

 

 

 

________________, ___ de ____________ de 2024.  

 

 

 

CARIMBO/CNPJ  

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA



 
 
 
 

Praça Anfilófio Feitosa, Nº 60, Centro, Betânia - PE 
CNPJ Nº 10.287.373/0001-49 

Fone/Fax: (87) 3852-1209 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR 

 

PROCESSO LICITATÓRIO PMB Nº 030/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO PMB Nº 013/2024 

Licitação Exclusiva para ME ou EPP, Conforme Lei Complementar 123/2006 e 147/2014 

 

 

ÀO  

MUNICÍPIO DE BETÂNIA/PE  

 

 

 

A empresa , através de seu  

 

 

representante legal, Sr.(a), CPF, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente),  

 

DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICÍPIO DE BETÂNIA, 

PROCESSO LICITATÓRIO PMB Nº 030/2024, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PMB Nº 013/2024, que não possui 

em seus quadros pessoa menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega pessoas menores 

de dezesseis anos.  

 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.  

 

 

________________, ___ de ____________ de 2024.  

 

 

CARIMBO/CNPJ  

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA



 
 
 
 

Praça Anfilófio Feitosa, Nº 60, Centro, Betânia - PE 
CNPJ Nº 10.287.373/0001-49 

Fone/Fax: (87) 3852-1209 

 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO PMB Nº 030/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO PMB Nº 013/2024 

Licitação Exclusiva para ME ou EPP, Conforme Lei Complementar 123/2006 e 147/2014 

 

 

ÀO  

MUNICÍPIO DE BETÂNIA/PE  

 

 

O PREGOEIRO.  

 

 

Declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a empresa _____________________________________________, CNPJ 

nº ______________________, cumpre o disposto no inciso XXXIII, do Art.7º, da Constituição Federal, e portanto não possui em 

seu quadro funcional menores de 18 anos realizando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres e não possui funcionários menores 

de 16 anos, salvo como condição de aprendizes, a partir de 14 anos.  

 

 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos de direito.  

 

 

________________, ___ de ____________ de 2024  

 

 

CARIMBO/CNPJ  

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA



 
 
 
 

Praça Anfilófio Feitosa, Nº 60, Centro, Betânia - PE 
CNPJ Nº 10.287.373/0001-49 

Fone/Fax: (87) 3852-1209 

 

ANEXO VI 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO PMB Nº 030/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO PMB Nº 013/2024 

Licitação Exclusiva para ME ou EPP, Conforme Lei Complementar 123/2006 e 147/2014 

 

 

ÀO  

MUNICÍPIO DE BETÂNIA/PE  

 

O PREGOEIRO.  

 

 

Senhor Pregoeiro,  

 

 

Pela presente, declaro que, a empresa ____________ (indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

para o PREGÃO Nº. ______/2024, cujo objeto é ___________________________________________.  

 

 

________________, ___ de ____________ de 2024.  

 

 

CARIMBO/CNPJ  

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA



 
 
 
 

Praça Anfilófio Feitosa, Nº 60, Centro, Betânia - PE 
CNPJ Nº 10.287.373/0001-49 

Fone/Fax: (87) 3852-1209 

 

ANEXO VII 

MODELO DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

PROCESSO LICITATÓRIO PMB Nº 030/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO PMB Nº 013/2024 

Licitação Exclusiva para ME ou EPP, Conforme Lei Complementar 123/2006 e 147/2014 

 

 

ÀO  

MUNICÍPIO DE BETÂNIA/PE  

 

O PREGOEIRO.  

 

A empresa.............................., inscrita no CNPJ nº.................................,por intermédio de seu representante legal o 

Sr.....................................,portador da carteira de identidade nº......................e do CPF nº........ ..............., declara não ter recebido 

do município de______________ / UF ou de qualquer outra entidade da administração direta ou indireta, em âmbito federal, 

estadual e municipal, suspensão temporária de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a administração, assim 

como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração federal, estadual e municipal.  

 

________________, ___ de ____________ de 2024.  

 

 

CARIMBO/CNPJ  

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA



 
 
 
 

Praça Anfilófio Feitosa, Nº 60, Centro, Betânia - PE 
CNPJ Nº 10.287.373/0001-49 

Fone/Fax: (87) 3852-1209 

 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO PMB Nº 030/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO PMB Nº 013/2024 

Licitação Exclusiva para ME ou EPP, Conforme Lei Complementar 123/2006 e 147/2014 

 

 

ÀO  

MUNICÍPIO DE BETÂNIA/PE  

 

Ref.: (identificação da licitação)  

 

inscrito no CNPJ nº , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) , portador(a) da Carteira de Identidade nº e do CPF nº 

DECLARA, que não está impedida de participar de licitações ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta. Não 

se encontra, nos termos da legislação em vigor, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular 

participação na presente licitação, ou a eventual contratação que deste procedimento possa decorrer.  

 

 

________________, ___ de ____________ de 2024.  

CARIMBO/CNPJ  

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA



 
 
 
 

Praça Anfilófio Feitosa, Nº 60, Centro, Betânia - PE 
CNPJ Nº 10.287.373/0001-49 

Fone/Fax: (87) 3852-1209 

 

ANEXO IX 

MINUTA DO CONTRATO Nº _____/_______ 

 

PROCESSO LICITATÓRIO PMB Nº 030/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO PMB Nº 013/2024 

Licitação Exclusiva para ME ou EPP, Conforme Lei Complementar 123/2006 e 147/2014 

 

MINUTA DE CONTRATAÇÃO DE CONSTITUI OBJETO DESTA 

LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE, DIDÁTICO E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESCOLAS, CRECHES E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO DE 

BETÂNIA/PE, Licitação Exclusiva para ME ou EPP, Conforme Lei 

Complementar 123/2006 e 147/2014, exceto o item 84 (oitenta e quatro) 

que será ampla concorrência.  E DO OUTRO LADO, A EMPRESA 

.............................. NA FORMA ABAIXO ADUZIDA. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BETÂNIA entidade de direito público interno, inscrita no CNPJ de n° 10.287.373/0001-

49, com sede à Praça Anfilófio Feitosa, 60, Centro, Betânia - PE, representada neste ato pelo Sr. MÁRIO GOMES FLÔR FILHO 

- Prefeito Municipal, Ordenador de Despesas, brasileiro, casado, residente neste município, portador do RG n°_________, inscrito 

no CPF n°________; doravante denominados simplesmente CONTRATANTE; E a empresa ______, CNPJ nº ______, com en-

dereço ______, representada neste ato pelo(a) Sr(a)      , Nacionalidade, Estado Civil, Profissão, residente à , Município-Estado, 

inscrito no CPF/MF sob o nº , portador da carteira de identidade nº      , daqui por diante denominado CONTRATADA, con-

forme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resol-

vem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento parcelado de material de expediente, 

didático e suprimentos de informática, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Escolas, Cre-

ches e Secretaria de Administração Geral do Município de Betânia/PE, Licitação Exclusiva para ME ou EPP, Conforme Lei 

Complementar 123/2006 e 147/2014, exceto o item 84 (oitenta e quatro) que será ampla concorrência.  nas condições estabele-

cidas no Termo de Referência. 

1.2 Objeto da contratação: 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência do contrato será a contar da data de assinatura do contrato até 31 de dezembro de 2024. O fornecimento 

será executado de forma parcelada, de acordo com cada ordem de fornecimento expedida. 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for conclu-

ído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

2.3 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade 

ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1  Os produtos deverão ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da requisição de fornecimento assinada pelo 

Secretário ou Funcionário Habilitado, no prédio da Secretaria solicitante ou no prédio Prefeitura Municipal de BETÂNIA, de 

acordo com a requisição de fornecimento, de segunda a sexta-feira das 8:00 hs às 13:00 hs.  

3.2 O transporte dos itens deverá ser feito de maneira adequada, em local apropriado, cumprindo todas as normas de higiene.  

3.3 As despesas de frete/embalagem deverão estar inclusas no preço proposto, e em hipótese alguma poderão ser destacadas quando 

da emissão da nota fiscal/fatura. O objeto dessa licitação será recebido ainda:  

3.3.1Provisoriamente para a verificação da conformidade do objeto com a especificação, mediante recibo expedido pelo 

Secretário(a) demandante ou Funcionário Habilitado. 

 3.3.2 Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação pelo Secretário demandante 

ou Funcionário Habilitado em até 02 (dois) dias já incluso o recebimento provisório.  

3.3.3 Os materiais entregues com defeito deverão ser trocados no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da data da 

notificação a ser emitida pela Secretaria requisitante;  

3.3.4 As embalagens dos produtos deverão conter externamente os dados de identificação, procedência, número do lote de fabri-

cação, validade e número de registro no órgão competente. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos, após a liberação da Nota Fiscal pelo setor competente, creditado 

em favor da vencedora, através de ordem bancária, contra entidade bancária, agência, conta corrente que serão expressamente 

indicadas pela empresa vencedora. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.2.1 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 

7.2.2 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) de-

finitivo(s).  

7.2.3 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.2.4 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.2.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 

do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.2.6 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

8.1 Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, na forma estabelecida do edital e no contrato; 

8.2 Rejeitar os produtos que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações e recomendações da contratante; 

 

8.3 Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função da prestação dos serviços; 

8.4 Promover, por intermédio de servidor designado na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, o acompanhamento e a fiscaliza-

ção da entrega do objeto do contrato, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio os defeitos detec-

tados e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que a seu critério, exija a substituição do bem por parte da CONTRATADA. 

A existência de fiscalização de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer vício ou defeito 

presente no bem fornecido. 

8.5 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1  Entregar no máximo em 05 (cinco) dias úteis, os produtos solicitados através de requisição de fornecimento, pelo preço 

contratado, segundo as necessidades e requisições da Secretaria requisitante; 

9.2 Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto entregue, reservando a Secretaria requisitante o 

direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados; 

9.3 Substituir, de imediato (no máximo em 2 dias úteis) o objeto desta licitação, caso não aceito pela Secretaria demandante, por 

não satisfazerem às especificações exigidas neste Termo de Referência; 

9.4 Manter durante toda a vigência contratual o mesmo padrão de qualidade dos produtos indicados em sua proposta; 

9.5 Comunicar imediatamente à Secretaria requisitante, quando for o caso, qualquer anormalidade verificada inclusive em ordem 

funcional, para que sejam adotas as providências de regularização necessária;  

9.6 Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou dolo, à causar ao 

patrimônio do Município ou a terceiros, durante a execução do contrato de fornecimento, inclusive por atos praticados por seus 

funcionários, ficando obrigada a substituir, reparar ou reembolsar o que danificar, com a urgência requerida; 

9.7 Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificado neste Termo de Referência sujeitando-se às penas e 

multas estabelecidas, além das aplicações daquelas previstas no Art. 156 da Lei nº 14.133/2021, e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA– DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

10.1  Observado o disposto no artigo 101, Inciso III da Lei Federal Nº 14.133/2021, o acompanhamento, a fiscalização, o recebi-

mento e a conferência do objeto, serão realizados pela Secretaria requisitante; 

10.1.1 A Secretaria requisitante atestará, no documento fiscal correspondente o fornecimento do produto nas condições exigidas 

constituindo tal atestação requisito para a liberação dos pagamentos à licitante vencedora; 

10.1.2 O recebimento definitivo dos objetos somente se efetivará com o atesto referido no subitem anterior. 

10.1.3  Observado o disposto do artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021, A administração designara um servidor para o 

acompanhamento e fiscalização do contrato, doravante denominados FISCAL DE CONTRATO. 

10.1.4    O fiscal de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, justificadamente, caso haja necessidade por 

parte da(s) contratante(s). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a. der causa à inexecução parcial do contrato; 

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” 

do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

I.Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% a 10% do valor do Contrato. 

II.Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 5% a 10%  do valor do Contrato.  

III.Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 15%  do valor do Contrato. 

IV.Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5%  do valor do Contrato. 

V.Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de 1% a 5%  do valor do Contrato. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

I.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

II.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

III.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 

30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

I.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

II.a natureza e a gravidade da infração cometida; 

III.as peculiaridades do caso concreto; 

IV.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

V.os danos que dela provierem para o Contratante; 

VI.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.5 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.6 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de admi-

nistração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.7 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
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e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.9 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não 

inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade gestora: 2 - Prefeitura Municipal de Betânia 

Órgão orçamentário: 2000 - Secretaria de Administração Geral 

Unidade orçamentária: 2001 - Departamento de Administração 

Função: 4 - Administração 

Subfunção: 122 - Administração Geral 

Programa: 4002 - GESTÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Ação: 2.2017 - Manutenção das Atividades Gerais da Sec. de Administração Geral 

Despesa 101 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de Recurso: 74 - MSC - 1.501.0000 Recursos Próprios 

 

Unidade gestora: 2 - Prefeitura Municipal de Betânia 

Órgão orçamentário: 4000 - Secretaria de Educação, Ciência e Tecnologia 

Unidade orçamentária: 4001 - Departamento Administrativo 

Função: 12 - Educação 

Subfunção: 361 - Ensino Fundamental 

Programa: 12001 - GESTÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Ação: 2.2023 - Manutenção das Ações Vinculadas as Atividades Gerais do Programa de Gestão da Secretaria de 

Educação. Ciência e Tecnologia e Ensino Fundamental 

Despesa 176 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso:77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação 

  

Unidade orçamentária: 4002 - Departamento de Ensino 

 Função: 12 – Educação 

 Subfunção: 306 - Alimentação e Nutrição 

 Programa: 12006 - PROGRAMA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 

Ação: 2.3066 - PNAE- Pré Escolar 

Despesa 1160 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 

Destinação: 1.500.1001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino. 

 

Ação: 2.3067 - PNAE - EJA - Educação de Jovens e Adultos 

Despesa 1162 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 

Destinação: 1.500.1001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

 

Ação: 2.3068 - PNAE - Creche 

Despesa 1164 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 

Destinação: 1.500.1001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

 

Ação: 2.3070 - PNAE - Quilombola 
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Despesa 1166 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 

Destinação: 1.500.1001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

 

Ação: 2.3103 - PNAE - AEE 

Despesa 1346 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 

Destinação: 1.500.1001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

 

Ação: 2.3123 - PNAE - PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL 

Despesa 1475 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação (Art. 212 CF) 

Destinação: 1.500.1001 - Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

 

Subfunção: 361 - Ensino Fundamental  

Programa: 12002 - PROGRAMA DE MANUNTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 Ação: 2.3052 - Manutenção da Ações Vinculadas aos Recursos do Salário Educação 

Despesa 1021 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 84 - MSC - 1.550.0000 Recursos do Salário Educação (QSE) 

 

Ação: 2.3053 - Manutenção das Atividades Vinculadas ao Programa Brasil Alfabetizado 

Despesa 1026 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação 

 

Despesa 1027 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 88 - MSC - 1.569.0000 Outras Transferências de Recursos do FNDE 

 

Programa: 12010 - PROGRAMA JORNADA ESCOLAR INTEGRAL  

Ação: 2.3060 - Manutenção das Ações Vinculados ao Programa Jornada Escolar Integral 

Despesa 1044 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação 

 

Despesa 1045 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 88 - MSC - 1.569.0000 Outras Transferências de Recursos do FNDE 

 

Programa: 12013 - DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL, CRECHES E PROINFÂNCIA  

Ação: 2.3059 - Manutenção das Ações Vinculadas ao Programa da Educação Infantil, Creches e Proinfância 

Despesa 1108 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação 

 

Subfunção: 366 - Educação de Jovens e Adultos 

 Programa: 12015 – PROGRAMA DE APOIO E INCENTIVO A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 Ação: 2.3062 – Manutenção das Ações Vinculadas ao Programa de Apoio e Incentivo a Educação de Jovens e Adultos 

Despesa 1130 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação 

 

Subfunção: 367 - Educação Especial 

 Programa: 12014 - PROGRAMA DE APOIO E INCENTIVO A EDUCAÇÃO ESPECIAL  

Ação: 2.3061 – Manutenção da Ações Vinculadas ao Programa de Apoio e Incentivo a Educação Especial 

Despesa 1125 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

 Fonte de recurso: 77 - MSC - 1.500.1001 25% de Impostos e Transferências para a Educação 

 

Unidade orçamentária: 4003 - Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica – FUNDEB 

 Função: 12 – Educação  

Subfunção: 361 - Ensino Fundamental 



 

 

 Programa: 12002 - PROGRAMA DE MANUNTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA  

Ação: 2.3074 - DESPESAS - PRECATÓRIOS DO FUNDEF 

Despesa 1181 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 116 - MSC - 1.544.0000 Recursos de Precatório do FUNDEF 

 

Ação: 2.3091 - Gestão Administrativa do Ensino Fundamental vinculada ao Recurso do FUNDEB 30% - Outras 

Despesas 

Despesa 1205 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 79 - MSC - 1.540.0000 FUNDEB 30% (Despesas Diversas) 

 

Despesa 1206 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 132 - MSC - 1.543.0000 - Complemento da União – VAAR 

 

Programa: 12004 - PROGRAMA DE APOIO E APERFEIÇOAMENTO DOS PROFISSIONAIS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO 

 Ação: 2.3047 - Incentivo na Formação Continuada dos Profissionais da Rede Básica de Ensino do Município 

Despesa 963 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 79 - MSC - 1.540.0000 FUNDEB 30% (Despesas Diversas) 

 

Subfunção: 365 - Educação Infantil  

Programa: 12002 - PROGRAMA DE MANUNTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 Ação: 2.3093 - Gestão Administrativa da Educação Infantil vinculada ao Recurso do FUNDEB 30% - Outras Despesas 

Despesa 1239 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 79 - MSC - 1.540.0000 FUNDEB 30% (Despesas Diversas) 

 

Subfunção: 366 - Educação de Jovens e Adultos  

Programa: 12002 - PROGRAMA DE MANUNTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA  

Ação: 2.3095 - Gestão Administrativa da Educação de Jovens e Adultos vinculada ao Recurso do FUNDEB 30% - Outras 

Despesas 

Despesa 1272 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 79 - MSC - 1.540.0000 FUNDEB 30% (Despesas Diversas) 

 

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 

consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINZE – PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO (art. 92, §1º) 
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16.1 Fica ressalvado o direito de desclassificar ou inabilitar qualquer licitante que por ventura apresente em qualquer fase do 

processo licitatório, quaisquer pendências de fornecimento com o Município de Betânia em contratos/serviços anteriores, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE BETÂNIA 

CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

___________________________  

CPF/MF:  

____________________________ 

CPF/MF:  
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